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I As bases l.a, 2.a o 3.a-approvadas. 

PI1OJECTO DE LEI N.' 83 

Sonhoros.-A vossa cornmiss%o de administraçno pn- 
blica examinou com toda a attenção as -emeiidas votadas 

ela camara dos dignos pares oom rolação a algiimas das 
gases do pmj&cto de Iri na0 69 ido d'esta para nquelln ca- 
mari o ponderando as rasões quc fundamentam : ~ s  emeil- 
das notadas bom como que ellas não altoram o pensamento 
dos artigos a que dizem respeito antes tendem a esclaro 
cel-p e e a completal-o de modo a evitar duvidas que po- 
deiiam suscitar-so é de parecor quo dovem scr approvn- 
das. 

Sala das sessões da commissão de adniinistraç50 publi- 
ca, 19 do junho de 1899. = Mavtiliho Tenreiro = Xi7nõcs 
dos Reis = Vi'z'cira de Castro = Agztonio Cabrcrl= Olivcirn 
Baptista = Fo~luna Rosado = SimOes Ferreira = Alepala- 
dre Cabra1 = Carlos José de Oliveira, relator. 

Altera~ões feilas pela cainara dos dignos pares 
&s bases que aeompanliam a p r u p o b i ç i u  dc Ici tia cnmrra 

dos senliores depiilalua, 
que tom por fini reforniura orgaois?(ii:, adrninirtrriiva 

08 artigos 1.O e 2 . O  da projoctq de lei fornin approva- 
dos, 

Na baso 4." detorminoii-se quo adianto das palavras : - 
impostos at6 3 por cento, se accrosconto: aaddicionaes QS 
contribuições directas do estado, predial, industrial, de 
renda de casas e ~iiimptuaria ou áquellas quo as substitui- 
romD. 

A bases 5.", 'i.', SVa, 9.' e 10.a - approvadas. 

A baso 1 foi approvada pelo modo seguinto : 
a6erto definitivas as deliberações das camaras munici- 

paes sobro emprestimos, sua dotação e oncargos, so estes, 
ou sbs do per si OU juntos aos encargos de emprostimos 
anteriores n2o excedorom a decima parte da modia da re- 
ceita ordinaria cobrada no ultimo triennio e ficar20 dopon- 
dentes, quando os ditos encargos excedam eeto limite, de 
approvaçlo do governo o11 de auctorisação do podor logis- 
lativo, segundo o excesfio for inferior ou superior á quinta 
parte d'aquella  media.^ 

h7a base 12.a determinou-so que adiante das palavras 
finaes do primeiro poriodo se accrescento: afina0 o qual, 
sem ter havido resolução, a auctorisaç80 se considera ne- 
gada)). , 

O 5 unico d'osta mosma base foi approvado do modo 
sogiiinte : 

«Fica auctorisado o governo a regular o imposto muni- 
cipal sobro minas, tendo em vista as disposipõos vigentes 
sobre os outros impostos municipaes directos.)) 

As bases 13.a e 14.a- approvaclas. 
A basc 1 - approvada. 
0 g unico d'osta base passou para 5 1.O 

Accrescontou-se : 
5 2.O Os thosouroiros dos corpos administrati,vos, quo á 

data da publicação d'esta lei estiverom exercendo essos 
cargos por encarte, poderao continuar n'elles lios termos 
da hgislação anterior. 

Na baso 16." as palavras finnos: ado entre os cicladZoa 
elegiveis da circumscripç?ioa collocaram-se adiante de : - 
anomeados trionnalmenten , 

O resto foi approvado. 

Na base 19.a 5 5.', adianto das palavras aactuaos au- 
d i t o r ~  administrat'tvos~ accresccntou-se: aquo sejam ma- 
gistrados~. 

Na base 20." ppraso do - sessonta dias -foi mudado 
para - trinta dias. 

Na baso 21aa accrescentou se: 
5 unico. Os julgaxnentos do supremo tribunal adminis- 

trativo sobrtí contribuições gcraes do estado n5o carecom 
do confirmação do governo nein mesmo quando é rocor- 
rido algum dos consellioa das dirocpões geraes do ministe- 
rio da fazenda. 

Basos 22.= o 23.a - approvadas. 

Na base 24.' accrescentou-se : 
- 5 3 . O  Exceptuam-se os ompregndos das camaras e ad- 
ministrações dos concelhos cle Lisboa e Porto, e os em- 
pragados a cargo dos .outros mi~ilicipios do roino, quo to- 
nham ordenados supcrioros, anterior e legalmento esta- 
belocidos, que conservarão os scus actiiaos vencimentos. 

Na base 26.% accrescentoii-se : 
5 unico. PadorXo tambcm as camaras municipaes re- 

presontar sobre quaesquor assuinptos de administragão 
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9. junta geral do ,districto, ao governador civil, ao ' 

govorno e ás cortes. 

Na bago 26'' amondou-so erro t ~ ~ o g r a ~ h i c o  aformu- 
larios estnbolecidosa para : r formularias estabelecidas~ . 

Bases 27.a o 28.a - approvaùas. 

Na base 29%" 5 5.' adianto das palavras finaes : - que 
dêom direito 4 aposontação, - accrescontar : 

((Ou quo pela actual lei do aPos"ntaç6os devam ser le- 
vados em para a aposentação) embora Por si não 
doem diroito a ol la~.  

Base 30.' - approvada. 
Base 31.a - accrosoontar : 
5 1.' So, por6m, a licença roquorids tiver por fim o 

tratamonto do doonpa devidamento comprovada por attes- 
tado, ser8 concodida no praso maximo de oito dias a con- 
tar da apresentação do respectivo requorimento ao prosi- 
dente da camara. 

# 2.' Nonhiim partido clinico poder& ser constituido por 
freguezias pertoncentes a differontes concelhos, e 8 ~ 0  mm- 
tidos aos respectivos faciiltatix-os os vencimentos que ti- 
nham B data da poblicaç8o do decreto de 13 do jaueiro 
de 1898, embora em virtude d'esso 'decreto, alguma fre 
guezia tenha passado para ontro concelho; e ~ ~ ~ ~ t ~ ~ ~ - ~ ~ ,  
porQin, d'esta regra os partidos clinicos constituiclos por 
accordo de divorsas camaras, quo continuam a ser por- 
&tidos nos termos do n.' 10.' do artigo 51.' do codigo 
administrativo. 

- As bases 32.a, 33.a, 3ka,  36.a o 37.a-foram ap- 
provadas. 

Palaoio das cortes, em 30 de maio de 1899.- José 
Maria Rodrigues de Caj.vnEho = Julio Ca~los  de Abre?' e 
Sousa = Lzciz RebeElo da Silva. 

Pareoer n." 133 

Senlioros.- A vossa commisaLo de administragko pu- 
blica foram presentes as propoatas de emendas, substitui- 
~ 5 0 8  e additamontos ás  bases da reforma administrativa, 
mandadas para a mosa durante a discussão na camard dos 
d i p o s  p ros ,  e .do resultado do sol1 ostudo vem a vossa 
commiss80 dar-vos conta. 

Lovnntaramiso duvidas sobro se os 3 por conto do im- 
postos, do qiio falla a base 4.a, cram 3 por conto sobre o 
rondimoi~to colloctnvel, ou 3 por cento addicionaoa 4s con- 
tribuiçiJos goraos e diroctas do ostndo ; a intonção cla pro 
posta do loi, e cremon que da votação na commissão da 
camara dos sonhores deputados, e n'osta, O na cornmissâo 
da camara  dos clignos pares, foi qiie ostos 3 por conto 
fossem addicionaes 4s contribi1iç8es geraes o diroctss do 
ostadõ, nos tormoa do n.O 1 . O  do artigo 64.' do codigo vi- 
gente, ou nos do art;go 59.' do codigo do 1886; 6, pois, 
a vossa commissLo de parecer qiio isto so declare oxprcs- 
samonte na dita base 

bago 9.8 :~prosentou o digno par, sr. Oliveira Alon- 
teiro, ama proposta do substituig%o, qiie, componclo-se a 
camara miinicipnl do Lisboa do dezoavte vorcadorcs e n do 
Porto de treze, como estd na mosrna base, quer todavia 
que em todos os cr)i.pos administrativos se almitta a rc- 
prouontaçLo (ias minorias, o quo os miinicipios de Lisboa 
o do Porto nao so dividam om circulos, por cada um dos 
quaos se+ja eleito um doterminado nixmero ile vereadores, 
mas constitua cada iim d'elles um só circ~xla eleitoral. 

A vossn commiss(lo n%o desconhoce a importancia theo- 
rica da reproaentaçso das minorias, introdi~zida pela pri- 
meira vez, outre nós, nos curpos adininistrntivos pelo 5 2.' 
do artigo 318.' do codigo administrativo do 17 do jullio 
de 118.i ; mas a reprosonta~lo das minoi*;as, muito propria 
das assombllas delibarativas, paroce scl-o monos das cor- 
pora$Íes quo sBo 80 aiesmo tempo delib~rativas e çxecu- 
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tivas, o so em alguns municipios ossa ropro~ontap#~ deu 
bons resultados, O ~ U O  a commissão não nega, na maior 
parte dos concolhos deu logar á abstenção das minoriae e 
6 ,ncontração das attribuições da maioria ; n'outros ainda, 
om voz da fiscdisaçáo que ao esperava, a aecordos que 
contribuiram para um sonsivel augmonto do dospezas ; no 
seu conjiincto a oxperioncia não foi, pois, favoravol á ro- 
prosontação das minorias nos .coppos administrativos ; a 
vossa commissão nto vos propõe, por isso, que a acceitoi8. 
Náo desconhece tambem a vossa commissão 0s inconve- 
nientes ~ U O  se dão quando um mosmo concelho so divide 
om circulos oleitoraes e a divisão 80 faz mal, r o ~ n i n d ~ . ~ ~  
fR?guozías não contiguas; mas isso nlo prova contra a ai- 
visao em circulas, mas contra a arbitrariedade ai- 
visão; a dlvisao de granaos e ~ O ~ U ~ O S O S  munici~ios, como 
Lisboa e Porto, em circdos eleitoraos, 6) om certo modo, 
um meio de supprir a falta de representaçlo das minorias ; 
Q natural que nem em todos os circulos predominem as 
mesmas corrontos de opinião, os mesmos interossos, o 
mesmo partido, e Por isso qilo a represontaçk municipal 
Por 0Ss.l fórma seja mais variada e mais completa; a vossa 
commissoio propge-vos, pois, que mantonhaea a base 9.a 
tal qual A base 12: apresentou o mesmo digno par lima pro- 
posta do dois ~aragraphos, primoir0 dos quaos foi que 
findo O Praso nmrcado na base, se ti)rnavam executorias 
todas as deliberagões n'ella enumeradas, sobro as quaes 

haja rOsol'içaO 
A vossa commissto nAo pódo approvar esto addita- 

mento, de todo contrario ao ponsamonto da base a que se  
refere. 

So para doterminadas deliberações das camaras muni- 
cipaes--organisaç$o ou dotaçlo de serviços, de 
despozas, orça~lientos, percentagens, taxas ou oiitros im- 
postos - ó necessaria, pola importancia d'ellas, a approva- 
çso da aiictoridado tutelar, essa approvapi"lo devo ser ox- 
pressa; a experiencia prova que qiiando se admittia que 
o silencio, dentro de determinados prasos, equivalia a ap- 
provação, ficavam npprovadas por osta forma muitas do- 
liberaçzes a qiie nilo se ousaria dar uma approvaçgo ex- 
pressa. 

S e  no fim dos trinta dias marcados, n auctorisaçoio não 
estiver concedida, nem negada, a que se dove ontender 6 
quo é negada, e a vossa comrnisslo vota que isto se de- 
clare exprçssamente. 

O seguiido paragrapho roposto para additamcnto 6 que 
aae  camaras ger% relova f as da responsabilidade da exe- 
cução de obras municipaos sein approvaçko provia do res- 
pectivo orpamento, quando essas obras correspondam a 
uma nocosaidade piiblica urgente o inadiavel~. 

A vossa commissão julga perigosa o poclonclo dar logar 
a grandos ubusos uma auctorisação tão ainpla, pensa por 
isso qiie nzo devo ser approvada; e como, pela base 2tZ.l, 
as disposir5es relativas n orçamontos dos coipos sdminis- 
trativos serâo objecto de diploma ospecid, poder20 n'elle 
inserir-sc nlgumnr regras, espociaes tainbeni, para os or- 
çamentos supplementarcs qiio correspondesom a obras iir- 
gentoa c iiisdiaveis. 

O artigo 334.' do co3igo ndmiilisttativo vigonte dispõe, 
no SOII 11.' 2.', qiie n?h carecem de confirrnaç2io do go- 
verno os jii1g:imcntos do siiprciiio tribuilal administrativo 
sobro contribiiiçOes geilaes do estado, salvo sendo recor- 
rido algum dos conscliiou das direcyoos goiqaes do miiiiste- 
rio da fazenda; na comliiiss?io propoz-so que se eliminasse 
a excepção re1aLiv.z ao caso de ser recorrido algum do8 
coilsolhoa das direcções geraes do ministcrio da fazeuda, 
excopçai) que nlo tinha motivo justificativo, qiio obrigava 
a dcmoras prejudiciaes, e publicsçE~ dos decretos QOflfl 
firmativos das consultas. Pareceu 4 vossn cornmis88o fl#to 
o eliiiiinar-so tal ericppln, e prop8e isso, cOmO&h- 
inento á baso 21,a, dditamento que uno collida . 
base. 
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q b a s e  24.a apresontou o Sr. condo do Reste110 uma 

oraposta para que se accrescontasse o seguinte : u $ 5 . O  
Bxcoptiiain-ao os cmpre~ados das oamaras e administra 
;"os dos concelhos do Lisboa c Porto, que conservarão os 
sous acbuaes vencimentos D. 

iQ intonpgo da camara dos senhores deputados, que intro- 
duziu a base 24.a, a a davossa commissão, votando a, não 
Foi diminuir os ordenados oxistentes, legalmerite cstabelo- 
cidos, mas dar aos que se estatuiam nos artigos 113.O e 
1 1 5 . O  do codigo vigonto, quo, por meio da disposiç50 tran- 
sitoria do artigo 461.O, tiiiha respeitaclo os direitos adqtií- 
ridos,.um poqueno aiigmento, conipepsaclor ao desfalque 
qLLe.soffriam esses ordenados, j& exiguos, com a obriga- 
$80 que lhos foi imposta pelo 8 3 . O  da base 29.a de con- 
tribuirem para a caixa das aposentaçires coin as quotas 
por idade marcndas na lei; nao tem poij a vossa comruis- 
são duvida ern acceitar a-proposta do Sr. conde do fies- 
tello, ampliando-a aos ordenados a cargo dos outros munici- 
pios, que, sendo supcriotos aos indictldos na base, 0steja.m 
anterior e legalmente estaboloci~os, o quo sorlio respeita- 
dos. 
A base 23.a propoE o digno par, Sr. Oliveira Bfontoiro, 

qÚe se additasso o seguinte; rPodorLo .tambom as cama- 
ras municipaes reprosentkr sobro quaesquor negocios do 
interesse publico ti junta gora1 do districto, ao govornt~do~ 
civil, ao governo e 8s drbes;, k a disposiç30 textual do 
artigo 131.' do  codigo administrativo dc 21 de jalho de 
1870, que, na  phrase do relatorirr, ora direito cons~ietudi 
nario, que ás  vozes so tom t~iitaclo nogar. 

A vossa commissâo discutiu a proposta e parece-lho quo, 
sem se negar ás' camaras municipaes o direito de repre- 
sentarem 4s ostaiõos e auctoridados suporiores, ao govoriio 
e ,&s cortes, n2to se d s o  dar a esso diroito uma amplitude 
tal, que as conve r thm corporaçbes politica ; julga, pois, 
que o adclitamento se póclo approvar, substitiiiiido a3 pa- 
lavi*as^ aquaosquer negocios de interesso ~ublicos por 
uquaesquer assumptos dc administraç20 pilblicaa ; queren- 
'do com esta plterapELo significar a exclus%o cle votos poli- 
ticos., 

A base 29.a aprosentou o mesmo digno par o scguinte 
aclditamonto : 

a §  8 . O  Aos facultativos do partido muiiicipal ser$ g,:ran- 
tida a aposontaçLo ordinaria com o ordenado por iilteiro, 
quando, preonchiclas as formalidade8 logaes, corltein see- 
senta arinos do idade c trinta de bom e ezectivo serviço. 
Aos mosmos facultativos, quando aposentados estraordi- 
nariamcnte e por virtiido do doenqa coiitrahida no exer- 
cicia das suas funcções, serA tambem garantida a totalida- 
de do ordenado, se tivorom vinte annos de bom e effectivo 
serviço. n 

Esto ariditninonto pnrocc corresponcter a uma represen- 
tação do diversos facultativon, publicada iio Diurz'o do go- 
vem0 do 5 de maio, n.O 101, na qual se diz que pela nova 
reforma administrativa n idade pnra a apose~ltação é de 
sesscnta o cinco annos e o servipo effectivo que se exigt: 
de trinta e cinco annos, o que 6 inexacto. 

As disposições actualmonte eui vigor sobre-aposentaçfio 
ordinaria e extraordinaria dos empregr:idos dos corpos acl- 
ministrativos, e quo, no quo respeita H iclsde, teiiipo do 
servipo osigido, caIculo dc nposcntaçâo cxtraordinaria, iir~o 
szo alteradas pola baso 29." cla reforiila, slo os artigos 
379.O a 305.O do actual cocligo, o primeiro dos qn:tes diz: 

eSLa condições indispensavois para a aposentaqLo ordi- 
nnria: 

a1.O Ter  sesscritn annos de idado a trinta do serviço 
effectivo ; 

42.'' Absoluta impossibilidade physica ou moral pnra 
continiiapão do scrvipo activ0.u 

,A iilado e o. tempo de serviyo são, pois, os qiio os fa- 
cultativos dosejain, o suppripir para clles a sogiinda con- 
diçiS;o do aposcntac;!io- a iinpossibilidnde physica oii moral 
d43 Eontinuaç80 de eerviço - seria uiua exçepçlo, qye 080 

se justificaria, o qiie destruiria lima das rogras fundamen- 
taes das aposentações ; pareco inesmo das ropresontaç6es 
que elles não podem tal excopçb o o additamonto pro- 
posto nlo 6 claro a este respoito, 

A aposentxçIo extraordinaria é regulada polo artigo 
380.O, que diz : 

uA aposentn~.lo extraordinaria é concedida: 
r1.O Ao empregado qnc, contando quarenta aniios do 

idade e quinze de serviço, se impossibilito de continuar na 
actividade, por motivo de molestia não contrahida ou acci- 
deiite occorrido no exercicio das snas fiincçõos ; 

a2.O Ao empregado de qualquer idade que, tenda dez 
annos de sorviço, so impossibilite do continuar om activi- 
dade, om rasLo de molestia provadamente contrahida no 
oxercicio das suas funcções e por causa d'elle; 

a3.O Ao oinpregado que, inclependentomente de qual- 
quer outra condição, se torno inhabil para o sorviço por 
desastro, que resulto diractamonto do exercicio das suas 
funcções, por forimento ou inutilaçâo em combato ou lucta 
no desempenho do cargo, por molestia adquirida na pra- 
tica de algum acto hurnanitario ou de dedicação á causa 
pub1ica.n 

As pensões correspondentes a estas divorsas bypothoses 
são msrcados no artigo 3 % . O ,  que diz: 

((No caso de aposentaçgo ordinaria a pensao ao aposon- 
tado 6 a estabolecida no artigo 37G.O; nas aposentações 
extraorclinarias ser&, nos casos dos n.OS 1 . O  e 2.O do arti- 
g o  380B0, igiial a metado do voncimento do ultimo cargo 
exereido durante, ao menos, cinco axinos, com o augmonto 
de 3 por cento rio primeiro caso e de 2 por conto 
no segundo por cada anno dc serviço a mais do minimo 
ali designado, o no caso do n.O 3 . O  a pensgo sará igual ao 
vencimento do ultimo c a s o  osercido duranto cinco an- 
nos. v 

Ha, pois, um caso, o do n.O 3.O, om quo a 1egislaçZo vi- 
gente Q mais favoravel aos facultativos do uo o addita- 
meiito proposto, o essa legislação accommo 3 a-se bem ás 
diversas circuxustancias que so podem dar no tcmpo do 
serviço ; 6 por isso a vossa commiss%o de parecer que ossa 
legislqlio se mantontia. 
A base 31.a apresentou o mosmo digno par o seguinte 

aclditamento: 

( ( S O , ~  
orem, a liconga requerida tiver por fim o trata- 

mento a clocnçu devidanoute comprovada por attestado, 
ser8 conccdida no praso inaxiino clo oito dias, a contar da 
apresentaçno clo respectivo requerimcnto ao presidento da 
carnara: ficando eyclusivnmente a cargo d'esta a substitui- 
çHo do facultativo doentc, durante o seu  impedimento.^ 

A vossa commissâo 6 cle parocer que se approvo este 
additaniciito a t i  ás palavras aao presidente da camaran ; 
regiilando a respeito da substituiç20 a regra ostabelecida 
na Iase. 

A mcsma base 31.a propoz o digno par, o sr. condo do 
Restellu, que se accrescentnese o seguinte: 

uNenhiini partido cliriico poderá ser constituido por fre- 
gueains pcrtcncentcs a clifferentes coiicelhos, o sso manti- 
dos aos respectivos facaltativos os vencimentos que tinham 

. A data d:t p~iblicaçfo do decreto de 13 de janeiro clc 1898, 
enibora, ern virti~do d'esso decreto, alguma freguezia tonha 
pa3saGo para outro coriccl1,o.n 

O clecrcto de i3 de jarieiro, a que o additamento se re- 
furo, o que restaurou diversos concellios supprimidos, dis- 
poz no artigo G.O: 

uFica11i a c:krgo doo concelhos restaurados: . . . . . . . . . :, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 
a 5 . O  Os orclenndos dos partidos municipaes, cuja nroa 

se coinpreiiendn iiitcgralniento nos concelhos restaurados 
e a quota que, scgundo a populaçHo legal, Ihes competir 

ara pagamento dos mdenados (10s partidos, que abranjam 
Lgueains de ninis de um eonce1ho.n 

Era  jiiatiça que assim ao docretasso para sc occorror a _ iirpfi situasão quo yoaultava rapidamente da mudança da 
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fregy9zias de> *u?s, para outros conoolhos ; mas essa situa- , 

nEo,p6de deixar do sor transitoria; ha concelhos que, 
tpgdo s6 um medico á sua disposição, ostão pagando a tres, 
porque dois, cuja sédo do partido ficou n'oiitro concelho, 
tinliam e continuam a fazer somiço dalguma froguezia 
d'a uello concelho; Q conveniente regularisar as cousas de 
mo 1 o que cada,.facultativo .fique s6 dopendonto da camara 
a quo pertenco a+parto principal da área do seu antigo 
 art tido, o s6mente por ella seja pago, distribuindo a ca- 
mgra de cada concelho o serviço clinico das diversas fro- 
guozias que o constituam pelos faciiltativos que tenha ou 
vegha tor, de moao que 80 restabeleça a unidade d'esso 
sqrv$p muicipal ; 8,  por isso, a vossa commissão de pa- 
recer que soja approvado esto additamento. 

A~rosentou tanibom o digno par o sr. Oliveira Monteiro 
iima.proppsta de additamento, quo dovia constituir a baso 
38.a; e que 6 a ieguinto : 

, aBase 3SBa : 
aTodas as camaras municipaos dw concelhos de I.* or- 

dom, sHo obrigadas a croar um partido para izm agronomo, 
quo residir8 ~4 ,sGde do cpncolho, prestando os serviços 
da sua ospeoialidado em harmonia com os regulamentos 
para taJ. fim elaborados polo ministro. das obras publicas, 
commercio, íiidustria 8 agricultura. 

a$ 1 . O  Parasos ,effeitos d'osta baso os concelhos de 2.8 
ordom, ouvidas as commissões districtaes do agricultura, 
sor&o annoxados aos do ordem, sogundo a sua canti- 
guidade e affinidades agricolas, ficando a cargo do toda a 
c&qumseripçi(a CQ agronomo as dospozas inherentos a esto 
novo serviço. 

ir§ 2 . O  Os logaros de agronomos municipaos serlo pro- 
vidos em concurso documental, podado ser dados a indi- 
vidlios habilitados polas escolas officiaes estrangoiras de 
agricultura. 

a§ 3.: Quqndo, pola ausencia do concorrentes, so verifi- 
que que nSo oxisto possoal technico em numoro sufficionte 
para a satisf&q do disposto n'esta baso, as camaraa mu- 
n+ipaes da circumscripçleo agricola incluirRo nos sous or- 
çamentos ordinarios a vorba necessaria e equitativamonte 
rateada para subsidio a um rapaz pobro, rosidente na cir- 
cumscripç?io, -que frequentas o instituto de agronomia, e 
servirá a circurnscripcão quo o subsidiou, como agronomo 
do duranto dez annos, pelo mei-ios. 

a §  4.O Estes subsidios s6 poder50 sor concodidos om con- 
curso documental, realisado perante a camara municipal 
do cohcolho de 1.' ordem da circumscripção agricola, so- 

o rogulamonto para ella olaborado para esse fim, e 
dovidapente approvado pola auctoridade tutelar.» 

A vossa commissão ponsa quo n b  so devom sobreoar- 
rogar as camaras com mais osta dospeza obrigatoria o que 
0s agronomos districtaos podem ser obrigados a prestar aos concelhos dos rospectivos distriotos os serviços que 
olles precisam, p,agando as camaras apenas as'despozas a 
qup dêom origem; se as camaras eiitenderom que csso 
agronoino ,n$o é sufficiente, têem nos n.OS 18.O do artigo 
50.0 e 10." do artigo 51.O do codigo vigonte as faculdades 
necossariaa para a creaçbo de partidos de agronomos por 
uma caiaara 86 OU por mais de uma, por accordo; a vossa 
commibsã~ pensa quo a faculdade n?io so deve convorter 
em obrigação. 

0 mesmo digno par, sr. Oliveira Monteiro, aprosontou 
mais duas propostas de additamento, relativas a syndica- 
tos agricoias, sob a base 39.a O base 40.a, que slo as so- 
guintee : 

Base 39.a: 
As camaraç municipaes promovorPio nos respoctivos can- 

celhos a organisnçXo de syndicatos agricolas, segundo a loi 
de 3 de abril de 189G, aproveitando para a sua installa- 
çto e exorcicio do funcções os odificios municipaos. 

Estes syndicntos terão como prosidonto da dirooç~o o 
prosidento da camara, o como secretario o agroiiomo mu- 
aioipal, havend0.0 j qumdo o nXo haja, ser& seoretario O 
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da camara, ou qualquer outro empregado municipal, jul- 
gado idoneo pelo prosidente. 

Base 40.8: 
As camaras municipaes sto auctorisadas a dotar Lùs 

seus orçamentos os syndicatos agricolas rnunicipaos com 
as verbas quo forem julgadas necessarias para a existen- 
cia o desonvolvimento do tiio uteis instituições. 
, A lei do 3 de abril do 1896 permitto, no sou artigo 1.0, 
aos agricultoros e aos individuos que exorçam profissões 
correlativas á agricultura, a fundação do ussociações lo- 
caos, com a denominaçXo de ccsyndicatos agricolasD, tendo 
por fim principal estudar, dofonder e promover tudo quanto 
importe aos interesses agricolas geraes e aos particulares 
dos associados. 

Estes syndicatos, que têem a faculdade de promover 
tudo quanto caiba no sou programma geral, e, nomeada- 
monto, promovor a instrucção agricola, facilitar aos asso- 
ciados a acquisiçlo de adubos, sementes o plantas em con- 
dições vantajosas, procurar morcados para os productos 
agricolas dos socios, celebrar contratos de transportes, 
quirirem e consontirom aos associados o uso om commum 
do animaos reproductoi*es e machinas agricolas, realisar 
omprestimos aos socios sob doterminadas garantias, pro- 
movor a constituiçiXo de caixas de soccorros mutuos, co- 
opora%ivas, etc., s6 so podem constituir com mais de vinto 
socios, sempre maiores e no uso dos sous direitos civis, 
constituirem-se por escriptura publica, que comprohenda os 
estatutos, o têom individualidade juridica, podendo exercer 
todos os diroitos relativos a interesses legitimos do seu 
instituto, demandar e ser demandados. 

Os syndicatos s lo  absolutamento necossarios aos agri 
cultaros, quo sorlo explorados o esmngados pelas outras 
indiistrias, se n8o se adaptarom A f6rma associativa quo 
vEto assumindo todas ellas, a dos tr:ms ortes, a do com- 
mercio, a transformadora. Uma parte d!' as crises da agri- 
cultura o do mal-ostar dos agricultores vem de consorvar 
uma fórma simplesmente individualista, quando as outras 
industrias j& attingiram om grande escala uma f6rma su- 
perior, a fdrma associativa, de maior productiridade e 
maior força. 

Sendo isto innogavel, pergunta-so : deve prescrever-se 
011 permittir-so tis camaras municipaes que promovam nos 
seus concelhos a organisaplo do syadicatos agricolas? NO 
caso affirmativo, que ligação dovem ter osses syndicatos 
com a camara? Deverto 6110s sor um corpo comgleta- 
mento soparado d'ella, aproveitando aponas para a sua in- 
stallaçilo e exercicio do funcçõos os edificios municipaes, 
se não tivergm edificio proprio e mais conveniente, ou 
devem o ~residonte, algum ou alguns vereadores da ca- 
mara o alguns dos soiis empregados ter flincções 110 

syndicato agricola, constituindo elle on nLo um pelouro 
municipal? 

S lo  problemas interessantes o dignos do attonçxo. 
As camaras municipaes tiveram sempre entre nds, alem 

de funcçõos administrativas, funcgõos economicas, e o nu- 
mero o a importancia das d'esta natureza tende, om toda 
a parte, a augmontar. 

No antigo regimen os celloiros communs, institutos de 
crodito agricola, foram jk  creados   elo governo, jri pelos 
municipios, parochias ou irmandades, j4  por  articulares ; 
mas 0s fiindados pola governo brevomonte se tornaram 
munici~aos; o sorviço dos talhos foi sempre directa OU 

indiroctamente municipal, o c10 1885 o 1886 por diante 
uasi todos os codigos administrativos dao As camaras O 

lireito de estabelecerem açougues por conta p m ~ r i a ,  
quando os conluios dos arrematantes justifiquem osta Pro- 
videncia excepcional 4 ; muitas vezos n'alguns paizes se 

n . 0 1 2 p d i g  administrativo de 17 jul110 de 1g8G, 118.0, 

Codigo de 2 de b a q o  de 3895, artigo 49.0,,n.~ 15.0 
Codi(~o administrativo de 4 de maio de 1896, nrtigo fio*", nl0 15," 
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t & e ~ ~ ~ j r i c m i d o  conhios de moagoiros e de padeiros por 
meio iie padarias municipaes, sondo estas entre n6s, de- 

oís da ler de 13 de jiilho de 1885, sobre o municipio de 
Lisboa,, que auctorisava a oamara a organisar sei7iços 
ordinarioo ou extraordinarios para obviar D carestia do 
subsistencias de primoira necessidade, dm~mento  hdica- 
das, como sendo o seu estabelecimento, quando 0 exijam 
imperiosas aonvenioncias da alimentaçto publica, da attri- 
buiçaQ daeccaqmras 4 ;  não Q tambem muito difficil prover 
que, n'rq futuro mais ou monos proxima, 08 serviços de 
agua, de luz e '  de viação, nas grandes cidades, sor8o 
serviços. municipaes, cujo rondimento podorD e dover4 
substituir a maior parte dos imposto. a~toaes  de COn- 
subo. 

l)'&a ?voluF&o innegrtvol seguir-fie-ha, porbm, que 
se deVè impor As camaras municipaes a promop8u do es- 
tabelecimento de syndicatos agricolas, onde a iniciativa 

articular para os fundar 'ou conservar falleça ou do~fal-' 
feia 4 

As camaras municipaes nunca souberam transfarmar os 
antigo& cellef ros +communs no que elles se podiam tornar- 
em peque- 6 uteis banaos ruraes; nunca comprehende- 
ram esta transformagão, nem reclamaram lei que faclil- 
tasse; recènteiiiente a lei de 7 de julho de 1898, que pre- 
tendeu 'operar "esta transformação, conâa para a adminis- 
tração d'esfes institutos mais om sociedades agricolas, jB  
constituidas" òu -que, vonham a constituir-se, do que nas 
camaras municipaesTe nas juntas do parochias, e auctoisa 
a entre& de taes celleiros, .portencontes a esses corpo5 
administrativos, '6s ditas sociodades ; as camaras munici- 
Paos, aú na0 se constituirem sOaiOdadOs agricolas que 
tomem conta dos celleiroe communs, podem administrar 
os celleiros fundados por ellas ou pelo govelno, formando 
n'esse caso umdnovo polouro de fomento agricola. 

Os syndicatÒs agriculai têem muitas affinidades com os 
c e l l e i r ~ s , ~ h n n s ;  quem ler as duas leis vi3 que sLo idon 
ticas algumas das suas oporações; toaavia, as duas insti- 

diversas; celiairo cOmmum um POquenO 
banco ;*o syndicato p6de ter tantos fim quantos 6% 0s 
meios e os fins da agricultura; tudo quo lhe aproveita? 
tudo que a auxilia -transportes, compras e vendas em 
commum,instrumentos, instrucç80, credito, arma~ens, ado- 
gai aociaea, asaociaçito de propriedades, experiencias cul- 
turnes, explora 80s) captaçaes e canalisaiães de aguas, i etc- - tudo $6 e ser objecto de s~ndicatos agricola~; P!r 
esta complicaç~o de assumpto8 0s syndicatoa .são, Pois, 
monos P ~ O P ~ Q S  par6 0s cOl'Pos administrativos do que o 
são os celleiros communs, e se jti 6 difficil impor a crea- 
ção a'estes, 6 impossivel impor a promoçIo d'aquellos, e 
Para a r0moiEo voluntaria têem as camaras, nos 27.0 
e 28.' artigo 509' ao codigo vigente, as faculdades ne- 
cessarias, sem que seja necessario additar a logislação. 

NWo hasta que uma instituiçgo social eoja boa para se 
poder impor ou m- T B B I ~ S B ~  ~02znkariament~; d pre~&a 
quo haja nas localidados, onde a instituição ao quer roali- 

! Codiko zdmioistintivo de 1895, artigo 49,*, n.0 16.0; de 1896, Senhoros. -A vosaa commiss80 de administra~~o u- 
artigo 50.0, ao 16.0 blica foi presentq o projeato de lei, rindo da camars aos 
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Em harmonia com as id8as expostas, tem a vossa com- 

miss8o a honra de vos propor o seguinte: 

1.O 

Que D base 4.', adianto das palavras airnpoabs ató 3 
por  cento^, se accrescento aaddicionaes Os contribuições 
directas do estado (predial, industrial, de ronda ao casas 
e sumptuaria) ou áquollas quo as siibstituirem~. 

2.O 

Qu0 base 12.8, das alavras finaes do pri. 
meiro geriodo, se accrescente a f h  g O O qual, sem ter ha- 
uido resolução, a auctorisap80 se considera  negada^. 

3.O 

Quo na base 21.a se accrescente: 
' o $  1.O Os julgamentos do supremo 'tribunal administra- 

tivo sobre Contribuições geraes do estado não carecem 'de 
confirmqão do gov'orno, nein mesmo quando 8 recorrido 
algum dos conselhos das direcpaes geraes do ministerio da 
fal;enda.~ 

4.O 

Q,, na base 24.a so accrescente.o seguintes 
,$ 3.0 ~ ~ ~ ~ ~ t ~ ~ - ~ ~  os empmgaaQ8-d~s.camaras e 

ministraç8es dos concelhos de ,LCeboa 6 Porto, e 08 em- 
pregados a cargo doa outros,~um:c;~os do reino que te- 
nham ordenadqs superiores, anterior o legalmente estabe- 
lecido%, que conservarão os seus actuaos voncimentoa. n 

5 . O  

Q,, ia base 25.. acaí.escmse o segointe: 
a§ 1.O Poder80 tambem 'as camaras represontar sobre 

quaesquer assumptos de administraç80 publica 4 junta ge- 
ral do districto, ao governador civil, ao governo e ás cór- 
tes,P 

6 . O  

gue na base 31 se iccresoente o seguinte: 
,g 1.0 Se, p o r h ,  a Licença requorida tiver por fim o 

tratamento de doenpa devidamente comprovada por attes- 
bdo, seri conco$da no praso rnaximo de oito dias, a con 
&r aa apresontapão $0 respectivo requerimento a0 presi. 
aonte da 

a$  2.' Nenhum partido clinico poder& ser constituidc 
por fregueziaa pertonoentes o. difforentos concelhos, o sRc 
mantidos aos respectivos facultativos 08 vencimentos qut 
tinham á data da publioação ao decreto ao 13 de janeírc 
de 1898, embora, om virtude d'esse docroto, alguma fre 

, 

sar, elementos. intellectual, moral e economicamente ad- 
aptados para ella, ali&s a instituiçlo morre apenas se cria; 
podiamos d'isto dar milhares do oxemplos com sociedades 
do soccorros mutuos, cooperativaõ, otc:; a vossa commis- 
sLo não pódo, por todos estes motivos, accoitar quo so im- 
ponha ás camaras municipaos a promoção de s,vndicatos 
agricolaa, n?lo havendo, porém, nada que impeça, como já 
dissomos, que eiias os promovam, que os instalIom nos 
paços do concolho, que lhes dêom socretarios ou quaos- 
quer oiitros empregados qno os auxiliem no sou expe- 
diente 

gloZia tenha passado para outro concolho. 8 

7.O 

Que as restantes propostas do emendas, substituiçTies e 
additamontos sojam rejeitadas. 

Sala da commissão de adminietraçflo publica, 17 de 
maio de 1899, Te&s de V~sconceEios=Hintze Ribeiro 
(Yoncido)= Antol& Egypcz'o Quaresma= Peyu,ira D b  
Yereiva de M{randa= Conde de Rertiandos = Paz Preto- 
Conde do Restello= Casal Ribeiro (vencido)= José FverEe- 
rico .La~anjo, relator. 
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senhores deputadQ,q, a$prooayc;lo pases paji rotorm? d? 
alp;uns artigos do codigo administrativo vigonte, basesque 
têem por fim, j& restabelecer instituições, que, sem esta- 
re? condemnadas na  thooria ou na pratica, tinham sido 
ert$yqt@, + i %  n .i6 j m o  as juntas geraes de districto dar e ~ i s -  
tepcia 5 outia:, adoptadas n'putros paizes e que ahi têem 
&do bons resultsdos, somo o conselho administrativo 
&%gca dá igreja parochial; jd distribuir por outra forma 
a tutela s0bi.0 OS Corpos administrativos, tornando a ao 
governo mono$ extensa o monos intensa, restituindo a 
esses i corpos direitos o foros que sempre todos tiveram, 

me?:! em todo 0 doourso do rogimon liboral7 como 
Q <f8,'~$mearem QR 'seus ~rosidentes; dando-lhes a acçgo 
autonom$"cornpativd com a administrapgo publica geral, 
com 06 interesses do estado os das circumscripçbs que 
esses. corpos reprosontam; já re~tituir aos cidadgos diroi- 
tos, que sem motivo plsusivel lhos tinham sido violonta- 
mente negados, som utilidade soguor Para a força Pras- 

poder O~ecutivo que 'h'os antes 'Om gra- 
v!$ inGonvenientes Para e'e pr0prio, como recurso dos 

e do governo) que 08endessom 
bhsáados em leis administrativas para o supremo tribunal 
adhini~trativo; jh organisar de modo mais simples 0 
contencioao administrativo de primeira instancia; farer na 
relativn competenoia dos corpos administrativos as dtera- 
$ B ~ B  resultantes de toda' as que pre'ed'm; ', finalmente7 

p r w e i t ~ ~  do justi$@ e conyenienib para O? em- 
prega&@ adQ&istrativoi e p* pr0prios, 

' 6  que r e f e r w  a a~of l enb~ões  dlessos emPreãaa- 
' 0 ~  e ? assumpws;-e estudo sobro prO- 
jecto Tem a vossa commiss$o dar-vos conta. 

Depois do decreto nS0 23 l6 de maio de lg3'? de 
Yousinho da Silvoira, pelo qual, pala primeira voz entre 
nha se organisou a administrn$o publica em har~nonia 
com o principio da divisilo dos podoros estabolocido na 
carta constitucional, e do codigo administrativo do 1836, 
de zatluel Easa~a, d@oentralisador, nlum 
tempo e$ que s experiencia ainda nHo tinha deinonstrado 
que a priwipIos de apparoncia eminentemonto democratica 
correspondem muitas vezos consoquenoias de natureza 
o posta, regeu-se por muita tampo o pelo codigo 
a miniatrativo de l8 do março do 1842, *hra de um par- a 
tido accentuadameuto aiiçtoni~rio e co~tralisador. 

Admittia esse codigo duas circumscripçiias administra 
tivis - districms concelho' - e dua) 'ori'ora~"' corres. 
pondentea- juntas geraes da districto e oamaras munici- 
psee; ',?a parochiq e as  juntas de parochia niio faziam 
parte da organisaç%o da administraç30 publica, limitando- 
se' axl, attribiiiç3ea d'estas ti administração da fabrica da 
igreja e dJm bens da parochia e ao deseinponho dos actos 
qiie Ike fossom eonfiildoo na qualidade do conimissIo de 
boneflcencia I. 

Junto do cada camara havia um co~~soi~io milnioipnl, ti- 
rado dos maiores contribuintes, e quo com a camara 1-6- 

solvia B O ~ B  0mpr0sti~10S~ contribuiç8e~ e ~ P P ~ o ~ ~ $ ~ o  de 
orçamentos adoptados z. 

Junto de cada junta geral havia iim conselho de distri- 
cto Preâidido' po16 goSernador civil c composto por mais 
quatro vogaes, nomoados pelo Rei sobre proposta da junta 
go rd  om lista triplico, e quo tinha attribuições consultivas, 
dellerlitlvaa'e contonciosa8, estas com reourso para o con- 
selho dr~sf ido  3. 

kraF a.dktoridades adiiiinistrativas no districto o gover- 
naao; c,ivi!, no co,ncelho o administrador c10 concellio, am- 

1 Codigo administrativo do 18 de março de 1842, artigo 306.O 
2 Coa. Qit. de 1842, artigos 165.0, 170.0 a 172.0 
3 Codiga aibiinistrativa 18 de margs de 1$4q1 ?rtigoe 266.0, 

277.0, 278.O, 2800. e eeguintes. 
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bqe de nomeaçIo regiai; na parochia, o regedor :ora 
magistraqo administrativo, mas' exercia as funcçõos de ad- 
m i n i s t r a ~ & ~  publica quo lhe fossem expressamonte 
gadas '. 

Nas oamaras o nas juntas geraes, todos os membros, 
incluindo os prosidontcs, oram do oleis?io; apenas nas jun- 
tas de parochia, o paroelio ora o presidente nato, sendo 
0s vogaes electiI-os; quando, por&m, a eleiçgo das camaras 
60 ~ $ 0  roalisava falta do concorrencia do oloitores, a 
nomoaçw dd'allas dovolvia-se a? conselho de districto; 
quando sc niio realisava a das juntas de parqchia, tinhá o 
direito do nomoa~èo dos vogqes a camara municipal, 9 
quando, dopois do duas convocap8os i~uuce~sivaa, os pro- 
curadoroS so reuniam em inaioria ou so separavam 
sem teiorn &]iborado ácorca dòs objectos da sua compe- 
toncia, portoncia pvornador orn ~ o n s o ~ ~ l o  do ais- 
tricto, provar rios neiocios urgontos 5. 

Era embora rnarcndã taxativamonte, a tutela dos 
cegos a&i,nistratisos suporioms sobro 0s infel-ioros o mes- 
mo a tutola dá? a u c t o ~ d ~ e s  administrativas e do governo 
ou ap poder logislativo sobre algumas das doliberaçõea 
dlessos corp;s; das cahoras e das juntas geraes 
sobre emprc&mos e hypoih0& e sobre contratos para 

queesguor companyas dapondinm de aactonsa- 
kQr lei espacial sob do govemor ; os orça- 

meng8 das oram suJoitos 4 approvaeo do ioneo. 
lho do diatricto, ou eram approva'dos por decreto conforFe 
a ,,a importancia; fioalmontel a junta do parochia ostaqa 
ásujpita a uma estreita tutela, j& da ramnra j& 
do pmrnador  civil a6 ou no consoll~o do districto, j& do 
proprio govorno '. 

Era smplop direito do di8solug&o por decreto do go. 
das municipaos o das juntas geraos; 

mente a de diasolupao era nulla vinha aoorne 
panhn,aa do para a novs ploiiEoi ai juntag de 
rochia podiam ser dissolvidas por do !!ia- 
civil, e o proprio opnsolho de dl,trieto podia ser dissolvído 
por dooreto 8. * 

Os magistrados adminislrativos Fosaviim do que se FLH- 
"OU a garantia adminiskativa9. 
0. codigo continha algumas disposições espociaes relati- 

vas ás  i1ha.s ndjace~tes, rofocçando ahi as attribiUp8es dos 
govornahores civis, que podiam dissctlvor os corpos admi- 
niatrqti+os, e os doa conselh98 de districto, que 
approvar e suppnr 0s o qamentos dqS camaras, fosse qlial 
fosso a sua importpncia 40;. 

Este codigo, em que o logislador mediu com tanta. par- 
cimonia as attribuigões autonomas dos corpos adrninistra- 
tivos, desconfiando tanto das aias aptidãos e do seu bom 
senso, om quo se talhou tlo larga a parte das auctorida- 
dos, delegadas do governo e a d'esto, foi rovogado pela 
primoira voz pola loi do administraqão civil de 2G de jii- 

de 1867, da iniciativa do  IA^^^^^ F ~ ~ ~ ~ ~ ,  que 
reduzindo o numero dos districtos, o dos concelhos o o 
das parochias dando-lhos maior oxtens~o, ninior po- 
pulaçiio, mais abundante matoria collectavel, lhos dou 
talnbom muito mais largas faculdades, mesmo ein materia 
do emprostirnos, obras, acquisições e ~licna~.ões, c i~npos- 
tos 44. Pouco tempo durou, porbm, esta lei ; om miiitos 

Wod. cit., artigo 341.0 
5 Cod. cit,, artigos 9.0, 202.0, 201."; 93.0, 20gP0, 212.0 

Cod. cit., artigos 126.0 e 216.*, nos v e vr. 
7 Cod. cit , artigos 149.O, 318.0, 324.0, 325.0, 326.' 
8 Cod. cit,, artigos 106~ e 107.0, 214.0, 504.0, 275." 
Wod. cit., artigo 357.0 
'0 Cod. cit., artigos 347.O, 348.0, 349." 
l1 Lei de 26 do junho do 1867, artigo 1.0,2.0,5.0, 7 O c 29.0, n." 9.0, 

30.0, 85.0, n.08 1.0, 22.0, 23.0; 84.0, 85.0, 86.0, 87.0, SR.(: 89.0, 127.7 
128.0, 129.0 e eeguintes 247.0, 248.0, 249.0, 250.0, 25% e 258b ' 

' 



~ESSBQ N.b 102 DE 4 
ponws msreceaura ue ser mmorada com ologio ; projudi- 
&u-a a reluctancia dos districtos e dns concelhos oxtinctos; 
csóntribuiu isso para a qu6da do ministorio quo a promul- 
gou, declarou-a sem effoito o decroto de 14  de janeiro do 
1868, que poz outra vez em vigor o codigo de 1842. 

Volvidos pouco mais de dois annos, publica-so,. por de- 
croto de 21  de julho de 1870, novo codigo administi*ativo 
do iniciativa do Sr. Dias Ferreira. E r a  osso codigo ainda 
mais desÇontralisador do quo o do 1868. aA reforma, lia- 
se no rolatorio, assenta sobro duw bases fundamontaes, 
ampKaç&o das fmuldados o garantias dos corpos adminis. 
tratiios, isontando-os quanto ppssivel da tutela do poder 
central' 6' doscentralisap80 para as localidades do muitos 
iòrviios B encargos que pesavam sobre o governo ao os- 
tado, dotando-as ao mosmo tompo com as mais altas fa- 
culdades tributarias para podorem satisfizer convenionte- 
monte ao augmento de dospezas que importa osta altera- 
ção no novo systoma de adiiiinistraçlo. Por estes dois prin- 
cipios foram inspiradas as profundm alteraç8es qno se 
encontram no novo codigo adminicrtrativo.n 

Com effeito, juntas de parochia, camaras, juntas geraes 
têom largas attribuiçbs sobro emprestimos, obras, acqui- 
siçõos. e alienaçtks, e as duas primeiras sobro contribui- 
@es, que as juntas geraes só podom rocolher por meio de 
quotas lançadas Qs camaras para as dospezns districtaes, 
6 mosmo em todas estas attnbuiçõos a tutola n'akuns 
casos era nulla, n'outros minima 'a. 

Encontrâmos n'este codigo, om disposiçto exprossa, que 
as ' camaras municipaes podem reprosontar sobre qiiaes- 

\ quor negoc;ios de interesso publico R junta geral do dis- 
triuto, ao govornador civil, ao governo e ás cortes c3;  di- 
roito consuotudinariamente roconhecido, mas quo ás vo- 
zos se tem tentado negar. . . . . 

M'as as dispos'ig80~ d'edo Oodigo doviam começar a vi- 
dorar no 1 . O  de janeiro de 1871, e om agosto procedente 
caiu o governo uo o promul ara, quo 6 substituido pelo 
ministerio Avila- l 7  izou; a loi %' e 27 do dozembro de 1870, 
roiovando aquello ga%inete da responsabilidado em que 
incorrera polas providencias de naturazn logislativapublica- 
das do &aio por diante, rovoga algumas d'ellas, o entro 
ellas o codigo administrativo, voltando assim de novo a sor 
loi, emquanto so n$o promdgasso outro, de 1842, quo 
diirou at6rá' promulgaç#o do codigo approvado por lei de 
2 ao maio de 1878, roferendado por Antonio Rodriguos 
Sampaio. * 

I . I  r . .  

Como nos dois codigos anteriores, 0 de 1867 c o de 
1870, as  aroc chias fazom parte da organissylio adminis- 
trativa; divorsamoiite do que ii'aquollo so dispozcra, 0s 
districtos e os concelhos, ontão existentes, são reconheci- 
dos; iippareco nos districtos uma instituição nova om Por- 
tu$, uma commiss?ío executiva, delegada da junta geral, 
e que a substitue, quando olla não ostá reunida, em parte 
das siias attribuiçiSe~'~. I. 

Os codigos precedentes tinham feito, embora nem sem- 
prc o dissessem, lima distincç&o profunda; uns eritro as 
jtintas de parochia, as cnmaras inunicipaes e as juntas go- 
1 . q  dos districtos; outros ontro as juntns de parochia o 
as  camaias do um lado, e as juntas goraes do oiitro; para 
o codigo do 1842 o concellio c x camara sIo a circumscri- 
p<;%o e o corpo administrativo iiaturaes, hiutoricos, vivos; 
;L parochia é quasi aponas uma circuniscripção ecclesiasti. 
ca, a junta gora1 alguma couea convcnciorial; uma asso- 
ciação do convenioncia transitoria, nada mais; os codigos 

i 2  Decreto dc 21 de julho de 1870, artigos 96.7 i21.0~123.0 c 137.0, 
~ . O ~ \ V ,  v111 e IX. 

13 Dec.' cit., artigo 131.O 
14 Codigo administrativo de 1878, artigos 5.0, 90?, n.O 4.0 4 
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de 1867 e de 1870 reconhecom o caracter organico-civil 
tambem á parochia; mas a junta geral, aposar de lho da- 
rom taiubom o nome o os f6ros do possoa moral, continha 
a parocer-lhos monos natural, por isso nonhum d'essos &?d: 
digos lho dá a faculdade .do lançar impostos, sonão por 
quotas .amaras ; no codigo do 1878 j ~ .  nHo B assim ; 
Ontre 0s tres corpos administrativos já não ha differon~a 
senão de grandeza; todo: são de eleição directa; as suas 
attribuiçõos são parallelas, symetricas; os corpos adminis- 
trativos superiores tutelam, nos casos em que a tutela se 
adnlitte, 0s inferiores ; e a acçao tutelar de auctoridades 
administrativas sobre esses corpos converte-so quasi som- 
PrO "'uma ac$o de sixnplcs fisc~lisaç<io pa1.a a inter~osi-  
980 de recilrsos, qilandn as deliberações szo eivadas de 
qualquer motivo do iiul~idade. 

Largas attribuições foraiii dadas á junta geral, que póde 
adquirir o alienar, crear ou subsidiar estabelecimentos do 
beneficencia, instrucc;ão o oducagilo, abrir, coristruir, repa- 
rar as estradas districtaes, croar emprogos, contrahir om- 
prostimos, contratar obras, celobrar accordos com outras 
juntas, fixar as quotas com que as camaras deviam con- 
cai-ror para as despezas districtaes e a percentagem addi- 
cional hs contríbuiçõos directas e geraee do estado, dcli- 
berar sobro oxpropriações nocossarias para os melhora- 
mentos do districto, ~ t c . ' ~  

De todas as doliborações da junta. si> careciam do appro- 
vaçto do goveriio as de acquisiçlo e alieiiaçio de beiis 
immobiliarios, o tis transacções sobre pleitos o levanta- 
monto de cinprestinios, quando os respectivos encargos, só 
do per cri ou juntos aos encargos de emprestiinos jd con- 
traliidos, absorviam mais da decima parte da recoita cal- 
culada no orçamonto ordinario do respectivo anno, c a de- 
missiio de empregados; as restantes s6 se podiam altorar 
ou ?nnullar por via contenciosai6. 

Analogas attribuiç8os tivoram as camnras municipaos, 
para as quaes pascraram as despezas cotn aiiistrucç%o pri- 
maria e a nomeação dos professoros; não sondo executo- 
rias, sem previa approvação da junta geral do districto, 
as deliberações sobre omprestimos, cujos juros o amorti- 
sação, s6 de per si oii juntos aos encargos de omprosti- 
mos j4 contrahidos, absorvessem a decima parte da receita 
auctorisada no orçamento do anno respectivo, as sobre 
lançamento de contribuiq80~ directas o indirectw e algu- 
mas outras, podendo todas ser revogadas ou alteradas por 
via contenciosa'7. 

Tambem a junta do parochia podia contraliir cmpresti- 
mos, lanqar contribuições directas, sendo tainbom cxecu- 
torias as suas doliberagiies, exoopto ns dos emprestimos, 
as do acquisiy8es O alionaçBos, as de transacqocs sobre 
p!oitos o as de Iançaniento de c ~ n t r i l > ~ i ~ i j e ~ ,  quo c;iro. 
ciam de approvnção da junta geral do clistrioto~~. 

Este codigo, que deu Ls juntas geraes da  districto uma 
supremacia o liriia importnncia de qiio iinnca ate ontzo ti- 
nliam gosado, preparou-lhas, sein o quercr, a queda pos- 
terior; deixando os procuradores á junta de ter um sub- 
sidio diario, durante as sossões, como tinham pelo codigo 
do 1842 b9, tendo a cominiss%o districtal urna remuiteração 
importante, 900~000 réia ", começoii a ser pesado ser pro- 
ciirador á junta e a valer a pena pertenccr tí cornrnissbo, 
quo dentro em pouco se tori~ou. mais in~postanta que a 
junta. 

O consellio do ciietriclo continuava a scr coinposto do 
goveriiador civil, presidetltc, e (Ic qii;tti.o vogaes, npnlox- 

-- 

15 Coil. cit , nrtigo 63.0 
16 Cod. cit., artigos 6 6 . O  c 57.0 
17 Cod. cit., artigos 103.0, 10G.o c 107 o 

18 Cod. cit , artigos 167.O, 168.0 e 169.0 
19 C'odigo dc 1842, artigo 213.0 
20 Cod. do 1878, artigo 88.0 
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sobra lista triplice proposta, pola junta ' 

ge;& mas agora aois, pelo menos dos vogaos dovergo 
ser bachkois formados om diroito, O os vogaes do conse- 
lho; que atQ então foragatuito, venciam cada um a g r a  
tifictlç8o aannual do 240b000 rQis, pagos polo cofro do dis- 
t*icto si, 
'0 tribunal conservava uma parte dos seiis vicios de 

origem - ter por presidente uma auctoiidade administra- 
tiva tle caracter politico, provir, ombora indirectamerite, 
da eleição e poder ser dissolvido ; mas a obrigaçlo do ha- 
ver fi'eile dois bacharois formados om diroito o a romuno- 
rapão offereoiam uma transiyso facil para tribunaes espe- 
ci?os de contencioso administrat;ivo independentes. 

. resultados das largas Iaculdados dadas por esto co- 
digo ás juntas de parochia, áa camaras municipaes e ás 
juntas goraes de distrioto sobro contribiiipões e ompresti- 
mos foi recorreram amplamonto a umas e outras, langan- 
ao.86 Com avidez no caminho dos melhoramentos, enre- 
dando as suas finanças e difficultando-as do estado ; oram 
8s folia! naturaes- dos alvoroços da omancipaçXo. Ao mos- 
.m<tcrnpo os professoras do instrucção primaria oram pa- 
gas: com muito atraso pelas camaras o quoixavam-se; na 
capital revelava se mais tardo qiio a transforoncia do sor- 
viço da instrucplo primaria para a camara tinha sorios 
iiic&voniontee do naturoza politica; no ontretanto, om 
1885, por ioi do 1 8  do julho, o municipio do Lisboa ro- 
cebe "uma, organisapao autonoma; ahi, como nas juntas 
goraes de districto, a camara ó pouco, a commissão exe- 
cutiva Q muito ou quasi tudo. 
'i a E m  1886 era já evidente a necessidade do doter 0s 
Corpos .administrativos no niovimont0 acceierado dos mo- 
lhoramontos, das contribuições e dos omprestimos ; movi- 
lnento em que do certo nem tudo ora perdido1 mas que, 
por isso mesmo que fora accelerado o febril, era necessa- 
rio modorar ; a osta ~~cess idade  e a outras correspondeu o 
codigo administrativo approvado por decreto do 17 de julho 
d'esse mesmo anno. 

( 0 s  pontos ~ r i n c i ~ a o s  da reforlna, lê-se no relatorio, 
s80 : 

uA roducçgo do serviço dos corpos administrativos a 
tros annos civis, e a supprossZo das ronovap3es; 
,*-- ((A classi~ca$ão~dos concelhos om tres ordens, sogundo 
'a populaç80, O 0 o&abolociimonto de algumas condi- 
ç6es de estabilidade para os administradores de concolho 
de primeira ordem ; 

. 'A yepresonta~go das minorias, applicada As elei'$os 
dÒi bo~pos adminietrativos ; 
. aA organisaçlo da fazenda local, sem prejuizo das fi- 
nanças do estado, fixando.so limites 4s ftLoul<lndes tribu. 
tarias das corporaçõcs administrativas ; 

uA constituição, nas sédcs (10s districtos, c7e triliunaes 
administrativos iridopcndentes, tanto da prossbo dos go- 
vernos, como da infliionciu dos interesses partidarios, qi1.e 
assegurem a todos os cidadãos a recta c imparcial appli- 
cq.50 da justiça ; 

CA organisação de um rcgimen especial, largamente 
descontralisador, nos c.oncelhos de mais de 40:000 habitnn- 
tcs, quando o reqiioiram as respectivas camaras miinicipaes 
o dois torços dos elegiveis para os cargos aclministrativos. 2 

0 s  corpos administrativos E ~ O  os mosmos quo no codigo 
~l'ti'i'ior: ti junta geral continúa a tor uma commissão oxo- 

SENR0_1R;ES DEPUTADOS 
ostis, sh de por si OU juntos aos Oncargos dos emprestiruoi 
anteriores, não cheguom a obsorver a docima parte da 
receita ordinaria, auctorisada 110s orçamentos do armo cor- 
rente; sLo provisorias as doliberações sobro estes assum- 
ptos, quando se oxcedem estes limites, e sobre impostos 
o orqamentos, podendo sor suspensas por decreto do go- 
VeriiO, mas tornando-se definitivas se a suspensão não so 
realisar dentro do quarenta dias depois do recibo do SOU 
rocurso, passado pelo governador civil 22. 

Os impostos districtaes consistiam om uma percentagem 
addicional Ss contribuições directas do ostado, predial, in- 
dustrial, de renda de casas o sumptuaritt ou aqiiellas que 
as substituisaem; o maximo d'esta porcentagem seria fixado 
annualmento pelas côrtos. 

Parecia quo se conservava ás juntas geraos toda a im- 
portancia quo lhos dava o codigo do 1878; mas não havia 
no de 1886 disposição igual 5 do n.O 70." do artigo 52.O 
d'aqiiolle codigo, quo lhes dava o diroito do mandarem 
proceder, lia conformidade das lois respectivas, á abertura, 
construcçBo, reparação e consorvaçlo das estradas distri- 
ctaes, o polo artigo 1 14.O do decreto de 24 de julho d'esso 
mosino anno, sobro organisaçiao dos sorviços do obras pu- 
blicas, o governo toma conta de todas as obras publicas 
districtaes, ovitando assim a duplicaçirio de dirocgões d'essa 
natureea ria capital de cada districto, tornando d'esse 
modo tambom mais fitcil systomatisar e harmonisar os tra- 
sados das diversas classes do estradas; as juntas geraes 
perdiam, por esta providencia, uma grande parte da sua 
importancizc; ser procurador á junta perdia a maior parte 
do seu intorosse. 

Como as das juntas an deliberações das camaras foram 
tambam divididas em definitivas o provijiorjas; oram defi- 
nitivas as doliborações sobro obras ciija despem total não 
excedcsso a 1:000W000 r8is nos concollios de primoira or- 
dom, a 500fi000 nos de segunda e a 300&000 r&,  nos 
de terceira, sobre construccõos, roparaçzo o conservaçZo do 
ostradas municipaos, sobro omprostimos, siia dotação e, en- 
cargos, quando estos sós do per si ou juntos aos encargos 
de oinprostimos anteriores n5o chogavnm a absorver a do- 
cima parte da receite ordinaria aiictori~ada nos orpamen. 
tos do anno corronto ; oram provisorias qaando sobro ostes 
assumptos so passavam estes limites o as que vorsavam 
sobro orçamentos e impostos 23. 

pam afl delibernpCes sobro nmprestimos, dotação de ser- 
"ços, Or,,+mentos, impostoe, ora necessaria a convocag, 
dos quarenta maibros contribuintes da contribuição pro- 
dia], cujo devia oor remettido ao governador ci- 
vil ". 

O maimo da percentagem addicional lanyado pelas ca- 
maras ás  contribuiç6os directas do ostado e sobre os ge- 
neros sujeitos ao real do agua era annualmente fixado 
pelas cortes; ,z qiiota sobro os outros genoros, incluidos 
em palita decretada polo governo, não podia exceder 23 
por cento do preço corrento, no mercado do concelho; os 
addicionaes ao roa2 de agua podiam ser cobrados ctimula- 
tivamonte com o imposto do estado28. 

Para as camaras orianisadas om miinicipio ~ntonomo o 
limite entre as deliberaçzes definitivas e provisorias, nos 
omprestimos o nos impostos, ora de 25 por centoH, estos 
municipios autonomos nLo contribtiiam para as juntas ge-  
raes noin n'olias tinham reproscntantes. 

c : : ~ ~ v B ,  riias que s e  torna gratuita; passam para a junta 
~( ,r i l l  as delibernçges sobre administrnç?io de expostos oii 
(lcsvaf idos ou abandonados clesdc soto a t t  dezoito annos ; 
s;lo definitivas as suas deliberações sobre obras c~*jja deç- 
peio ngo 1 conto de r&s; sobre einl,restimos qnn,idu 

-- 
2f ~ o & '  cit.; artigos 231.0 a 2 3 4 , ~  , 

22 Cocii,rro de 17 de julho de 188í;, :~rtigod XO, 3.1.', # llllic[). g 3 s 0  0 

Mo, n . " 4 . O ,  5.", li'.", 55." e 50." , l,yii;.i: 7 3''iPs l17P7 n.08 5 i 0 7  ' 18"; 118"> "Os i>'mi 3i0i 

24 Cod. cit., artigo 119." 
25 COdigO de 17 de jlllll~ LIC 1886, ~i.tig05 131 " c 1:18."1 $8 1.') 

2.0,  3.0 e 42 
26 Cod. eih rntigoB 125.0, u.m 3.'>, 4 . O  e 5 . O ;  1-26.", R.'" 2.7 3.' e 4.01; 
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Na -unta de parochia, o pamcho, ainda que n8o fosso 

e, r".% - ,J 
00gd 'ella, tomava-parte o votava em todas as delihora- . , - sobre assumptos relativos aos intoressos ecclesiasticoa 
d a  parochia o A' administraçLo d~ fabrica". '. A, janta do 'parocliia dolibora definitivamente, entro ou. 
tros assumptos, sobre obras ath 1 0 0 ~ 0 0 0  r&, sobre ca- 
minhoe, vicipags, co$tratos cujo offeito-não excedes30 um 
anno, emprestimos cujos oncargoa, 56s ou ,juntos aos do 
omprestimos*antorioro~, n % ~  excedessom a decima parto 
da re&ita; provisoriamente sobro lanpamento de impostos 
'e Oi-' amcntoq e sompro que se passavam aquollos limites, 

* a .  

I *  > 

Continúando a evolug?io cumeçada no codigo do 1878, : 1 

reaIisaqdo um ideal da scioncia, satisfazendo uma aspira- 
da justiça, o codigo ao 1886 creou na s&do do cada 

dist+cto"um tribunal dministrativo, composto de ires ma- 
Lgibtrados nomoados por decreto do governo, de entro os 
.candidatm logaoe 6 magistratura judicial ou de entre 0s 
, j&+ de 3.8 classe que roquorossem a sua transferoncia 
p&'b estes lagares, se,rvindo um trionnio e podando ser 
reconduzidos outro. -. 

Q f,&,çOOs do miniaterio publico junto dbestcs tribu- 
' naes eram oxercidaa por um agente privativo, nomeado pelo ". 
governo de entre 0s do]egados do procuriidor regio que o 
a~ogueressem pu de entro 0s habilitados om concurso para 
*iguelles logiires e de entro os bachareii formados om 
.reito com cixercieio de administradoros do concelho ou do 
advogado, durante tempo determinado". 

, T  

'> Estes tribunaes, a que tambem ~e'ten'iam attribl'i9'es 
consultivas, julgavam tres srdens do negocios : 
. 1.' E m  refira, as quest'ea 'onton~iosa~ de admini'tra~go 

publica qo distri,cto ; 
: 2.. AS cOntat3 de berencia dos corpos administrativos, 
irmandades, confrarias, associapõos, e estabelecimentos de 
piodade e beneficonciat cujo julgamento riso @onça ao 
tribunal de contas; , 

' 3qa A8 reclamações em matoria de recrutamento, do 
contribui~aes directas do estado, de lançamonto, reparti980 
e cobrança das contribuíçõos inunicipaos e parochiaos. 

0s jukamontos d'ostos tribunaos, passados 0x11 julgado, 
t i n h M ~ r Ç a  de sentença; e, em regra, de todas as  suas 
d ~ ~ s ~ ~ ' ~ e  podia recorrer, ou Para o supremo tribunal 
administrativo OU para O tribunal de contas, em materia 
de contas que elles julgassom, ou ar+ a relação do dis- 

r r $  + . e  : c . . ?  . , 

trioto em matoria de reclam@es SQ re reer1ltamento3O* 

E Parece que se poderia Parar, pelo ~ . ~ e n o s  Por muito 
tampo, no prudente moi0 ternlo do tutola @ de lZ~ordade 
d'oste codigo, e ~ U O  OS tribunaos do contencioso adminis- 
tpativo, como mostrámos, saíram na~ura1~~1ento da 
evoluçh dos factos, 5oriam refVoitados go r  todos; mas 
corn:o anno de 1890 começou para a socie ado portugueza 
uma crise quo perturbou profundamente 0s " s ~ i r i ~ s  i com 
ella s e .  travaram outras, rosultantes do uma conjoncgio 
de circumstancias internas quo vinham de longe, o de cir- 
cumstaneia8 extomas de diversas naturezas proceden- 
ciai; parecia chegada a O ~ o c h a  das 
dos retrOcos5os indiaponsavois, e, n'esso caminho, fmbora 
com intercorrencias de outra natureza, se foi at8 niuito 
para tr8s do codigo do 1842. 

27 coa. eit., artigo 181.' 
28 coa. cit., artigos 191.0, *.os 7.0, 8.0, 9.0 c 14.0; 192.0, n . ~ ~  4.0, 

5.0, 8.0 e 11."; 193.0 . 
29 Cod. cit., artigos 268.0, 269.0, 271.0 e 279.0 
sp Coa, dt,, artigos 286,0, 287~, 288.0, a02.0, 303.0 - 

-DE JULHO DE 1899 61 
9 primoiro golpe, embora indirocto, nos tribunaes ad- 

min~strativos, foi-lho desoarrogado pelo decreto n.' 4, de 
29  de março do 189O,.quo, augmontando os ordenados das 
divorsas classes de juizos, deixou sem augxuento os dos 
tribunaes administrativos, que dopois, por decreto de 2 de 
dozombro do anno seguinte, so pretónderain t rar isfor~ar  
"'uma e s p ~ i 0  de relações do 2." classe. 

Pelo decreto de 10 tle marco do 1890 foi dissolvida a 
camara municipal de Lisboa e auctorisado o governo a re- 
forriiar a organisação administrativa do miinicipio de Lis- 
boa, no sontido de tornar mais intimas a;s sues relaçõos 
com o estado, fazendo-ao a reforma por decreto de 26 de 
setombro do 1891. 

Veiu depois a lei denominada do <csalvação publicnn, de 
26 de feveileiro de 1892, e, em virtude das riuctorisações 
91.10 olla conforia no artigo 13.O, OS tribiinnes ndministra- 
tivos districtaes foram oxtinctos por decreto de I I  de 
abril d'esso mesmo anno; O imposto nddicional AS contri- 
buiçõos directas do estado qiie so cobrava, nos termos do 
artigo 284.' do codigo, para satishzer a dcspeza dos or- 
donados o gratificaçires dos tribunaos administrativos <tis- 
trictaos, continuava a sor lançado e arrecadado como 1-0- 

ceita do estado ; os omolumentos da respectiva tabella 
Passavam bmbem para o ostado; as attrihiiçaes cOnsulti- 
vas tribiinaes, julgamento dos 'Or- 
pos administrativos, com recurso para o tribiinsl de eon- 
t"S! O." e x ~ e d i ~ n o  das de pagamento, auctOrisadas 
e liquidadas, mas recusadas pelos presidentes das camaras 
ou das juntas c10 parochia, passavam para as commissões 
executivas da4 juntas geraes ; o quo propnamcnte era con- 
tencioso administrativo ficava portencendo ao juiz de di- 
reito da comarca, segundo as regras de oomlletencia judi- 
cial, o com os mesmos reciirsos que cabiam dos accordãos 
dos tribunaos adminintrntivos, que assim se substituiam ; 
as funceaos do rninisteno publico ficavam pertencendo aos 
dolegados do miniatorio publico peranto os mesmos juizes 
de direito. 

No uso dnda da auctorisaçlo concedida pela mesma lei 
do 26 de fevereiro, por decreto de 6 do agosto do mesino 
anno, extinguiram so as juntas goraes de distrieto, que se 
substituiam por uma commissão districtal, composta de 
cinco vogaos effectivos e cinco substitutos, eleitos triennal- 
monte por delogados das camaras municipaas, e, na falta 
do eleiçao, nomeados pelo governo, sob proposta do gq- 
vernador civil, junto da qual exercia as func~Cies de ini- 
nistorio publico o socretario geral, e cujas funcç8es eram 
obrigatorias o gratuitas. 

O estado cobrava as percentagons sobro as contribui- 
pões que votavam untas goraes, e pelo seu producto 
satisfazia. as  annuida ""d es dos omprestimos districtaes, le- 
galmente contrahidos, e bem assirn os outros encrirgos 
quo, para elle ou para as camaras niunicipaes, eram trans- 
feridos. 

As receitas districtnes dividiam se entre o estaclo e as 
municipaes o de mosmo modo as 

uma das que passav;un p.mt as carn ~tras ora a 
60s ,,postos e menores dosvalidos ou abandollados dos res- 
poctivus concelhos, oxcepto Lisboa, atQ ida& de dezoito 

a do r,paraGgo dos governos e repartiEùes de- 
pondontes ou armexas o da mobilia necessaria toi.nava-so 
oniis das camaras da capital do districto. 

Os orçamentos das comiiiissões districtaes eram appro- 
vados polo governo o as contas julgadas pelo tribunal do 
contas. 

As attribuiç0es da junta dc parochia como representanto 
do uma circumscripção administrativa civil, inas sem pre- 
juizo da posso exclusiva, que nos bens, pastos oii fructos 
do logadouro commum tivessorn os parochianos 011 parto 
d'ollos, passaram para as camaras municipacs; ás juntas 
do parochia ficou portoncendo simplesmente a administra- 
980 dos bens s rendimentos da fabrica da igreja parochial 
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e t r a s  innovações, e estas da peor especie, foram na 
,i;Idhpetencia do supremo tribunal administrativo e na ho- 
moiogaç80 das suas oonsultas pelo governo. 
" Este tiibund, que amplamente conhecia dos actos e 
despachos do governo, lesivos -de direitos, agora s6 p6de 
conhecer d'elles nos recursos dos officiaes do exercito, da 
armada e -do ultramar ou de empregados civis com gra- 
diiapb militar, que se julgarem illegalmente preteridos em 
osto 011 antiguidade; nos interpostos contra a concessfio 

ae patentes de introducçgo de novas industrias, e nos ex- 
pressamente estabelecidos em leis especiaes ! 
"' Alguns julgamentos do tribunal, como os relativos a elei- 
çaes, a contribuigões geraes do estado, salvo sendo recor- 
ridos alguns dos conselhos das direcpões geraes do minis- 
terio da fazenda, a impostos municipaes, congruas e der- 
ramas parochiaes, concess8es de patentes de novas indiis- 
trias e os declarados em leis especiaes nzo careciam de 
confirmaçfeo do governo; mas para os que precisavam 
&'ella a homologaçto julgava-se denegada para todos os 
effeitos,.quando o decreto não fosse devolvido com a sanc- 
ção regia e a referenda ministerial no praso de sessenta 
dias, a contar da respectiva remessa 4 competente secre- 
taria de estado39. 

O governo, em diplomas especiaes, deveria proceder 4 
revislto das circumscripções administrativas e á classifica- 
$80 dos concelhos, podendo supprimir os que n%o tivessem 
as precisas condições e recursos de autonomia munici- 
pal40. 

Breve passou a idBa dos concelhos de terceira ordem 
agrupados a outros de primeira ou segunda ; a legislador 
voltou & idóa de 1867, preferindo supprimir um grande 
numero de municipios, alterando ao mesmo tempo as cir- 
cumscripções judiciaes, para o que se auotoriso~i por de- 
creto de 12  de julho de 1895. N'essa mesma data altera 
06. concelhos a as comarcas dos districtos de Evora, 
Guarda e Vianna do Castello; ri 14 de &gosto os de Bra- 
ga, Bragança e Faro; 7 de novembro os de Castello 
Branco, Coimbra, Leiria e Vizeu; a 26 de setembro os 
de Lisboa, Portalegre e Villa Real; a 18 de novembro os 
de Angra, Horta, Ponta Delgada e h n c h a l  e a 21 de 
novembro os de Aveiro, Beja, Porto e Santarem. 

Fazendo-se as suppressõee n2io todas de uma vez, mas 
pouco a pouco, e de c d a  vez em diversos pontos, remo- 
tps uns dos outros; e espaçando-se, impediram-se as re- 
sistencias; mas os concelhos extinctos pugnaram dentro 
dos limites legaes pcla volta á existencia; dc alguns d'elles 
nunca .se conseguiu fazer sair'o fora1 e a bandeira, syni- 
bolos queridos de uma autonomia com raizes vigorosarr 
nas profundezas da historia, continuado pelo geração actual 
o amor com que os alcançaram e os defenderam as gera- 
ções passadas. 

Segue-se o c0dig.o approvado por lei de 4 de maio de 
1896, que 6 b codigo vigente. 

Os corpos administrativos continuam a ser a commiss8o 
districtal, a camwa municipal e a junta de parochia. 

A commissão districtal Q composta corno no codigo pre- 
cedente. Tem na execuglo dos serviços dc interesse geral 
do estado as attribuições commettidas pelas leis ou da 
com etencia das extinctas juntas geraes; tem alem d'isso i attri uigões cpnsultivas, a superintendeiicia na adminis- 
trnção municipal e faz regulamentos, em assumptos de 
mais de um concelho, funccionando tambem como tribu- 
na1 de contas de primeira instancia, nos casos ntio exce- 
ptuado~. 

Os concelhos s2io classificados em primeira e segunda 
ordem; a camara de Lisboa continúa sujeita i s  mesmas 
disposições especiaes que no codigo de 1895. 

Na sua receita ordinaria, alem de unia parte do imposto 
do consumo em Lisboa e dos addicionaes &s contribuiçõcjs , 
directas do estado, predial, industrial, de renda de casas e 
sumptuaria, não excedentes a 50 por cento, entram ou. 
tros elementos. 

Nas despezas o estado satisfaz-lhe os encargos dos em- 
prestimos; fixa-se por decreto a importnncia maxima da 
despeza annual nos serviços de fazenda, beneficencia, 
obras, saliibridade, limpeza e regas, policia e segiirança, 
nEo podendo a dotagIo d'estes scrviqus, depois de fixada, 
alterar-se sento por lei; todas as ordens de pagamento 
para serem satisfeitas devem estar nuctorisadas ein orça- 
mento executorio e ser visadas pelo chefe da repartiçbo 
da contabilidade do ministerio do rcino, continuando x ha- 
ver um inspector geral da fazenda iilunicipal, escolhido 
pelo tribunal de contas, sendo cxtincta a commissão de 
obras publicas. NLo se leva a effeito nenhuma obra de 
abertura de ruas, praças, avenidas ou de quaesquer vias 
de communicaç80 sem approvn<;?io do governo, ouvido o 
conselho superior de obras publiczs e minas, nfo se po- 
dendo effectuar ,nenhuma outra oùr;i de valoi' excedente a 
2008000 r6is sem approvaçHo pclo iiiinisterio do rcino, e 
devendo as de despeza inferior cstar dotadas coin verba 
sufficiente em orçamento exectorio ; a cainara deve man- 
dar formular um plano geral de via920 publica ". 

Não 8010 executorias sem appro~açZio do governo por 
meio de decreto as deliberações das camaras inunicipaes 
sobre emprcstimos, creação ou aiiigmento de dotayso de 
empregos, percentagens addicionaos As contribuiç6es dire- 
ctas do estado ou relativas a rendimentos em que estas 
nLo incidam, quando excedam 50 por cento das mesmas 
contribuições o sobre contratos de roncessho de exclusi- 
vos, que, quando importem restricçb de direitos de pro- 
priedade, dependem de lei especial clu-s nixetorise. 

Não são igualmente executorias scin approvaçgo do go- 
verno com relaçto aos municipios de primeira ordem, ou 
da commissIo districtd em relaç#o aos de segunda, alem 
de outras, as deliberações sobre organisação ou dota950 de 
serviços e fiscalisaçlo de despezas, orl;aiiientos, percenta- 
gens, todos ou qiiaesqiier impostos, qiiando as percenta- 
gens, excedam 50 por cento. 

As estações tutelares n&o podem npprovar as delibera- 
ções das camaras sobre emprestipos, creação c augmento 
dc dotaçIo de empregos e aggravanrento de percentagens 
de impostos directos ou indirectos sem parecer da maio- 
ria dos quarenta maioiws contríbiiintes, vinte da contri- 
buição predial, vinte da industrial nos concellios de pri- 
meira ordem e todos os da contribuiqto predial nos de 
segunda. 

A approvaçzo deve ser concedida ou negada pelas es- 
tações tutelares dentro do praso de qiiarcnta dias, findos 
os quaes sc tornam executorias as c1eliberaçEes sobre que 
não haja resolução tutelar. 

Contra a approvapbo ou rejeiyão clas deliberaç6es mu- 
nicipaes, por parte da commissão diqtrictal podorn as cor- 
porações interessadas reclamar para o governo no praso 
de trinta dias 

Os impostos municipaes sIo directos e indirectos. 
Os directos s%o as percentagens adcliccionaes As contii- 

buiçaes directas do estado, predial, industrinl, rciidn de 
casas e sumptuaria ou aquellas cliic :is substitiiirem, c iinia 
percentagem sobre os rendimentos em que cstas contri- 
buições não incidirem, coin as unicas esccpy5es marcadas 
no codigo ou em leis sspeciaes, e, alem d'isto, a prcst:c- 
çi2o de trabalho e diversas taxas. 

O maximo das percentagens 6 do 75 por cento, as ex- 
cedentes sb por lei podem ser auctorisadas. 

-- 
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A presta980 de trabdho6omprehende O servi90 de pes- ' 
soas a cousaa em um dia de cada anno .e não 6 devida a 
distancia superior a 6 kilometros. 
. Os impostos indirectos consistem em uns tantos rBislan- 

çados sobre os generos vendido8 na circumscripção muni- 
cipd para consumo. Sobre os generos sujeitos ao real-de 
agua as impostos limitam-se a uma percentagem addicio- 
na1 at6 100 por cento. Dos generos que nlo estLo sujei- 
toa real de agua 56 podem ser tributados aquelles que 
forem designados em pauta decretada pelo governo, e a 
quota sobre estes generos n3o podem exceder 25 por cento 
do prego corrente no mercado do concelho. 
,OS addicionaes ao real de '  agua poclem ser cobrados 

ciirnulativamente com o imposto do estado. 
, São despezas obrigatorias das camaras, alem de oiitras, 
as .da ,construcgto, reparaçgo e conservagLo das pontes, 
ruas e estradas municipaes, as dos expostos e creanças 
desvalidas ou abandonadas, e as da instrucção primaria 
em conformidade das leis especiaes. 

- $  ,SZto julgadas pelo tribunal de contas as contas das ?a- 
maras municipaes dos concelhos de primeira ordem e as 
das demais camaras cuja receita ordinaria exceda r8is 
15:000fi000, segundo o calculo do respectivo orçamento 
ordinario ; as das restantes camaras slo jiilgadas pela com- 
missa0 distric tal 43. 

A junta de parochia, da qual o paroclio B vogd nato e 
presidente, p6de deliberar sobre emprestimos c lançamento 
de derramas; mas as deliberaçges sobre emprestimos n&o 
podem ser approvadas pela estaçllo tutelar sem prcvio pa- 
recer da maioria dos vinte eleitores da parochia, maiores 
contribuintes da contribuiçlo predial; as  derramas sobrc 
oe parochianos s6mente podem ser langadas, ria falta ou 
insuficiencia de outras receitas para custear as  dcspezas 

, do culto, as de construcç~o s de reparagiio da igreja pa- 
rochial ou suas dependentes, as do cemiterio parochial, as 
de reparaçfio da residencia do paroclio ou os encargos de 
emprestimos auctorisados; o producto da derrama izão 
p6de exceder quantia igual a 15 por cento sobre as con- 
tribuições directas do estado, predial, industrial, de ren- 
das de casa e sumptuaria ou sobre aquellas que as substi- 
tuirem. . 

A junta julga a i  reclamações contra o rol da  derrama, 
~abendo da sua dccisão recurso p.am a camara municipal 
a d,'esta pera a commias~o districtal. 
, A junta B tambem permittido'exigir dos parochiuiios att: 
aois dia& de trabalho em cada amo. 
, N&o 880 executarias sem approvaçlo do governo por 

meio de dccrcto as deliberações ~arochiaes sobre creação 
de empregos e augmento de dotaçao dos legalmente crea- 
dos e sobre emprestimos, que sómente podem ser applica- 
dos exclusivamente a obras de construcção e reparação da 
igreja e cemiterio parochial, ou ainda para outros fiiis, 
mas n'este caso sómente quando os respectivos encargos 
sejam custcaveis pelas receitas ordinarias da jimta, de- 
pois de satisfeitas as despezas obrigatorias. 
. N?lo são executorias sem approvação do governador civil 
entre outras as deliberaçzes sobre orçamentos, dotagges e 
fixaç5o de despezas parochiaos 44. 

As innovqões do codigo de 1893 sobre a nomcação e 
destituiçlo, pelo govcrno, dos presidentes da6 camaras 
com subsidio especial do estado; a distribuiçlo do con- 
tencioso administrativo de primeira instancia por tres en- 
tidades-a commissIo districtal, o auditor e o juiz de 
direito; a nIo admissão de recursos, para o supremo tri- 
bunal administrativo, dos actos e despachos do governo, 
senáo nos casos excepcionaes indicados, foram mantidas; 

a falta de homologpão das consultas do supremo tribunal, 
administrativo dentro de sessenta dias, equivalendo a de- 
negado d'ella, foi, por8n1, substituida pela disposiç#o do 
que, quando u governo se nbo conforme com a consulta, 
resolver& o assumpto por meio de decreto enviado ao tri- 
bunal, em que se exponliain claramente os motivos da di- 
vergencia e as rasões da clecis80 45. 

Expostas assim a evoluçao das instituipões administi.ati- 
vas e as circumstancias que as determinaram, 6 facil ava- 
liar e justificar n idBa geral da proposta do govenio e do 
projecto approvado pela camara dos senhores deputados. 

Nem O governo iiem a carnara pretendein todo 
O codigo vigente, voltando ao codigo de 1886; - quer-se 
apenas corrigir o qilo haja de demasiado na centralisnyao 
actiial, dando mais alguma vida aos corpos locaes, resti- 
tuiiido-lhes, e aos cidadHos, foros e direitos que, sem pro- 
veito do estado, lhes tinham sido absorvidos, e aperfeiçoar, 
modificando-as, disposig8es de lei que, oii eram pouco jus- 
tas no seu principio, ou incoherentes e contrndictorias com 
outras, e por isso nocivas ; Q essa a rasgo por que, eni vem 
de se apreeentar ao parlamento um projecto de coùigo, se 
pede uma auctorisaçáo para modificar o actual, detcrmi- 
nando-se as bases d'essa modificação, devendo o governo 
dar conta ás cortes na proxima sessão legislativa do iiso 
que fizer da auctoris,zç%o que so llie conceda. 

São faceis de perceber e dc justificar a maior parte 
Cessas bases ; daremos por isso apenas ligeiras indicaECies 
a respeito de radn uma d'ellas, apontando os artigos do 
codigo actual ou da legislaçxo avulsa a que se refiram e 
que tenham em vista alterar. 

A base 1.' do projecto, um poiico differeute da cla pro- 
posta do governo, altera o n.O 9.O do artigo 8 . O  do codigo 
actual, qiic diz quc nAo podein ser vogaes dos corpos ad- 
ministrativos os empregados dos corpos de cuja eleiçào se 
trata e os que recebam vencimentos dos seus cofres; sm- 
plis por um lado a incapacidade, applicando-a aos empre- 
gados dependentes dc qualquar corpo administrativo, e 
restringe-a por oiitro lado, exceptuando d'essa incapaci- 
dade os aposentados. Torna tnmbcm csss dependenoia ou 
remqeração incapacidade para sc ser auctoridade admi- 
nistrativa. 

A base 2.a, identica B do governo, modifica os arti- 
gos 17.O e 41.O do codigo vigente, que, para os casos de 
dissoluç80, exigiam consiilta da procuradoria gerai da co- 
roa; substitue-se a cstaçgo consultada c impõe-se ao go- 
verno n ob~iga.ação do pubIicar a consulta, quaiido contra- 
ria á dissolução. 

A base 3.a, identica á da proposta do governo, restabe- 
lece as  juntas geraes do distrieto; modifica o artigo 4.' 
do codigo vigente ; conserva o artigo 10." do dccreto de 6 
de agosto de 1892, que, extinguindo as juntas geraes, 
transferiu para o estado as percentagens que ellas votavam 
e a satisfação dos encargos para que ellas serviam. 

A base 4.a O um poiico diffcreiite da proposta pelo go- 
verno, não s6 porquc e3ta marcava os artigos do codigo 
de 1886, que tendia a pôr em vigor, o qne nat~irslmente 
se julgou desnecessario, visto que se dizia que teriam attri- 
biiiç8es analogas e n8o identicas; mas principalmente por- 
que additou a essa hase tudo que vae adiantc das palavrae 
((na partc applicavel)), tornaiido o limite sobre dota<;Lo de 
servicjos, impostos e emprestimos muito iiiais restricto dc 
que no codigo de 1S86. 

A basc 5.3, identica S da proposta do governo, restitue 
As juntas a attribuif80 que sempre tiveram, emquanto 
existiram, de repartirem pelos concelhos a contribuiplc 
predial e o contingente militar, e de formularem annual, 
mente consultas e relatorios, como se vê dos artigos 216.O, 



2iq.a' 219.0 do codigo de 1812; modificâ o artigo 40.O 
n.? 1.O e o E.' 1 8 . O  do artigo 250.O do codigo vigente. 

A base 6.A, differcnte na redacçgo da do governo, que 
marcava-os artigos do codigo dc 1886, 6 uma consequen- 
cia da  restauraçto das juntas geraes. 

A base differe da proposta pelo governo, que come- 
çava dizendo que, emquanto houver auditores administra. 
tivos ou juims addidos, continuarEo cstes a fazer parte 
das commiss~es districtaes, para as quaes, n'este caso, as 
juntas gqraes elegorlo dois membros. Esta parte foi eli- 
mina&; no resto é identica. O artigo 40.O n.' 2.O do co- ' 
digo cfe 1896 6 referente á ernissno de parecer pela com- 
missEia diirtrictd em todos os assiimptos para que for 
consultada pelo governador civil ou em qiic o seu voto é 
exigido por lei. 

Na base accrescentoii-se, na camara dos senhores 
deputados, á proposta do governo aAngra do Heroismos, 
por haver para a reducc;to do numero de procuradores 
para Angra rasão identica á que havia para Ponta Delga- 
da, e ser Fmpetrada essa reducção pela junta ou por dc- 
putados açorianos. 

A'base 9.a, identica h da proposta do governo, modifica 
o unico do artiga 43.O do codigo vigente, que compõe a 
camara de Lisboa dè'quinze vereadores e a do Porto de 
onze; o" augmento corresponde, como se diz no relatorio 
do governo, a solicitações da camara de Lisboa, ara me- 
Ihor se poder organisar o serviço de extincção Se incen- 
dios. 

A base lona revoga o artigo 63.O do actual codi&o, re- 
lativamente a presidentes das camaras com subsidio espe- 
cial do estado. 

A base llaa, como veiu da camara dos senhores depu- 
t&d6s, &$%ereete da proposta do governo. Esta foi: <Se- 
rko\ &finiti%s ás deliberaçses dai carnaras municipaes so- 
bri: e'mprestimos, sua dotaçto e encargos, 'se estes, ou s6s 
de per si, òti juntos aos de emprestimos anteriores, não 
excidarèm a decima parte da media da receita ordinaria 

. cobrada íio ultimo triennio, e ficarto dependentes quando 
os ditos encargos excedam este limite, de approvaq5o do 
governo ou de auctorisaçTio do poder logislativo, segundo 
o èxcesso for inferior ou superior á quinta parte d'hquella 
median. Q que a camara dos senhores deputados appro- 
vou foi' a Serão definitivas as deliberaçoes das camaras 
municipaes sobre ~mprestimos, sua dotaçlo e encargos, 
se estes, 6u s6s de per si, ou juntos aos de emprestimos 
anteriores? nlo excederem a sezta parte da media da re- 
ceita ordinaria cobrada no ultimo triennio, e ficarto de- 
pendentes, quando os ditos cncnrgos excedam este liinitc, 
da approvaç80 do governo)). 

Mudou pois o l inhe alem do qiid as deliberações sobre 
emprestimos precisam de approvaçLo do governo da decims 
para a sexta parte da media da receita ordinaria do trien- 
nio, e, contentandom com a appovação do govcrno, n5o 
exigiu nunca a do poder legislativo. A vossa commiss%o 
julga preferivel, por mais preventiva de abusos, a proposta 
do governo; submette pois á vossa approvaçso a base 1lva 
como o governo a formulou, e que rncsmo assim repre 
eenta pqa'as camarati uma faculdade importante, poia que 
pelo n.O 1 . O  do artigo 55.O do actual codigo não são exe- 
cutorias sem approvaçt~ do governo, .r meio de decreto 
integralmente publicado na folha offi~ial, a9 deliberações 
municipaes sobre emprestimos. 

A base 12.a, como veiu da camara dos senhores depiitados, 
differia da proposta do governo, porqu crescentou 5s 
palavras finaes da primeira disposição scrá dada no 
praso de trinta d i a s ~  e ainda um a§ Os impostos 
municipaes nlo podem recair sobre minas.# 

A proposta do governo e o primeiro additamento jillga 
a vossa commissão que se podem approvar; alteram os 
$8 1." e 2.O do artigo 56.' do codigo vigente, que declaram 
que:& Lf'roi.áção do governo ou das comrniss3es districtaes 
sobte ,organisat$ea ou dotaoao de servi>ipos e fixagllo de 

despezas, sobre orçamentos,.pcrcentagens, taxas, etc., 'de;. 
liberadas pelas camaras municipaes deve ser dada no praso' 
de quarenta dias, o que findo o praso se tornam executo- 
rins todas essas deliberações sobrc as quaes não haja re- 
soluçlo. 

O governo e a camara quizeram, e com rasão, que o 
silencio e o desleixo não valessern por approvaçBo; tnes 
deliberações, pela sua importmcia, precisam de approvaçlro 
expressa ; sem ella nflo sLo executorias; entendeu-se, e tam- 
bem com rasã9, que se devia marcar um praso dentro do 
qual o govcrno deve conceder ou negar a approvaçXo, 
marcou-se o de trinta dias. 

A doutrina, porbm, do 5 iinico, isentando as minas do 
imposto municipal, suscitou na vossa commissão justifica- 
das duvidas que levaram a um estudo do assumpto, ainda 
incompleto por falta de tempo e de informações, que se 
pediram, mas j B  suficiente para se ver que o paragrapho 
nlo se p6de approvar tal qual está,. 

Uma camara municipal de iim concelho onde ha uma 
empreza mineira importantissimn Iança-lhe todos os annos 
imposto, 'sob a forma de addicionaes á contribuição que 
a mina paga ao estado; a empreza recorre da  contribui- 
@o assim lançada, cm ge rd  tem sentença contra na  pri- 
meira instancia, mas no supremo tribunal administrativo 
tem algumas vezes, e principalmente nos ultimos annos, 
obtido julgamento favoravel; a camara continua, apesar 
d'isso, a tributar a mina e esta a recorrer; o 5 unico 
pretendeu erigir em lei, que desfizesse duvidas, a in- 
terpretaçAo que o tribunal supcrior do cont;encioso adini- 
nistrativo tem dado ultimamente 8, legislação existente 
sobre o assumpto, pelo menos nos termos em que a 
quest.30 lhe tem sido apresentada. Era nobre o intuito e 
parecia sem inconvenientes, visto que ora esse o estado 
legal de facto, segundo os tribunaes; logo, por6m' qu! 
se votou o 5 unico, varias camaras de diversos distn- 
ctos do paiz representaram contra h sua doutrina á ca- 
mara dos dignos pares, representacões que foram presen- 
tes á vossa commissiio. Allegam a s  camnras que o artigo 
68.O n.O 2.' do actual codigo administrativo n3o isenta as 
minas de impostos municipaes directos, e que tal isençlo 
seria odiosa, visto que obrigaria a tributar mais outros 
ramos de iudustria, qiie podem scr mais pobres, quando 
Q certo que as emprezas mineiras s lo as que mais estra- 
gam as estradas munscipaes, e teem o direito de se apro- 
veitarem de a p a s ,  lenhas e pastos communs que haja no 
concelho; o 8 unico, se fosse approvado, tiraria a algumas 
das camaras representantes irma parte importants dos 
sciis recursos, obrigando-as a elevar os addicionaes e aa 
percentagens sobre outros rendimentos, ao passo qiie, sub- 
sistindo o imposto municipal sobre as minas, esses addi- 
cionaes ou percentagens poder20 de fiituro baixar-se em 
pso,veito dc todos. 

E innegarel o que as camaras allegam; o codigo admi- 
nistrativo vigentc ntio isenta as minas de contribuiçHo mu- 
nicipal, nem ha, a nosso ver, lei especial que as isente. O 
artigo 8."do decreto de 30 de setembro de 1892, que se 
allega, em sentido contrario, e que diz aaos impostos estabe- 
lecidos nos aietigos I.', 2.' e 3." não ser8 applicado qualqiier 
dos addicionaes decretados atO á data da promulgaçiio do 
presente decreto)) parece-nos que i150 tem nada com o im- 
posto municipal e que se refere a addicionaes decretados 
em leis gcrnes em proveito do estado. Os accordãos do 
supremo tribunal administrativo, como se p6de ver no de 
27 de abril de 1898, nem ano iinnnimes, nem têem voto 
favoravel de todos que o assignam e mais parecem refe- 
rir-se S. f6rma do laiiçtimento da contribuiçedo por meio de 
addicionnes do que ti contribuição cm si. 

Ainda, poróm, que a lugislaçb vigente isentasse as 
minas de impostos rni~nicipaes, apresentava-se a ques- 
tlo se era justo que a isençAo continuasse; ora, tal isen- 
çfo s6 se poderia manter se o imposto de minas para o 
estado fosse de tal forma onemsd e produdiva qiie as em- 
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rezaspgq pde~sem sustentar - a  par d'elle, o imposto mu- P" p ,p$ip i, p-m investigações que a ,vossa commissXo fez, 6, 
89  m, O contrario qiie succede. 
, 6 ímpogto de minas B calculado no orçamento de 1898- 
189% em todo o pdz, na mesquinha quantia de 26:2008000 
rhis,. que B a media do producto d'esse imposto no ultimo 
biennio; io orçamento de 1899-1900 o imposto 6 oalcu- 
l6d0 -em 28:600fi000 rbis, medias0 que produziu no trien- 
liio L ' t  anterior .. ;L ~ a r ? c e  que ao imposto não se rpplica o de- 
cset? cõm forç- de lei de 30 de setembro de 1892, segun 
do o qual devia Fier bastante mais productivo, mas o de- 
creto de 31 de dezembro de 1852 e a lei de 23 de junho 
de 1879 ; dizemos-parcce, porque k esta ultima a legisla- 
ç c q u e  vemos citada no orçamento; c se assim 6, o de- 
cfcto de 30 de sètembro de 1892 não se applica, prova- 
oslmente porque nBo se publicaram ainda as instrucções 
reguI"mêntares., necessarias para a execupão completa do 
mesmo decreto, preceituadas no seu artigo 20.0 Para tudo 
isto chamâmos a attençqo do governo. . . 
", Pynsou a vossa commissão em marcar um limite ás per. 
ceptagcns munici aes sobre o imposto de minas, mas, em E vista do n~esquin o roducto do imposto para o estado, 
foí-lhé isto impossiief; dez ou vinte por cento sobre vinte 
4 tados c<ntos, ,divi>do por tantas camaras, seria pouco 
mais quk, z,ero para 'cada uma d'ellas ; entende, pois, a 
vossa' commissão,^qiie deve continuar o imposto miinicipal 
,sobre xminas ; mas pensa ella tambem que não se deve con- 
s_entir Ils camaras o'abuso possivel de descarregarem todo 

a maior parte do peso do imposto municipal sobre as 
emprezas mineiras; e nâo podendo resolver s questgo por 
si, po,r falta de infonnaçires, que pediu, mas que não che- 
garam ainda," resolveu propor-vos que auctoriseis o go- 
verno a regular o imposto municipal sobre minas, J e  modo 
n. a 

fica: pr~porcionado , i  o aos 'outros impostos municipaes di- 
rectos. -.,, , 

A base 13.*, ide&ca á do governo, altera em parte o 
artigo, 94:0 do codigo vigente accrescentando a palavra - 
exagero - e revoga o artigo 93.O do codigo vigente, que' 
&v - a rejeiçgo de qualquer verba orçamental por parte 
da esta980 tutelar, invalida as delibera$es respectivas, 
ainda-que executorias - porque é contradictorio e trazia' 
g r h e s  emlaraços na administraçlo. 

A base 14.') identica á do governo, 6 justificada, na sua 
pyiineka parte, no, relatorio do governo, em que se diz 
qud, restayiáaasAas juntas geraes, 6 conscquente que se 
lhe$ confira a tutela das camaras rnunicipaes, exceptuando 
?.de, Lisbqa, porque esta, pela sua importancia e condicões 

.privativas como capital do reino, pela extensão e ainlili- 

.tudé"dos negocios municipaes, pela estreiteza de relações 
e conjuncç%o de interesses geraes e municipaes nos cliver- 
sos se~viços, viaçlo, obras, bencficencia, salubridade c se. 
gurança, e especialmente nos da fahcnda, justifica.se que 
esteja sujeita, á exclusiva tutela do governo. Altera esta 
base o artigo 56.O do codigo vigente que estende a todos 
os municiyios de primeira ordem a tutela do governo so- 
bre diversos assumptos. A parte da base relativa 8s re- 
ceitas especiaes do servi90 de segurança municipal refere- 
se As receitas com qiiu as companhias dc scguros contra 
incendios devem contribuir para a despeza d'esse serviço 
na c a m a r ~  municipal de Lisboa. 

A, base cria um conselho administrativo da fabrica 
da igreja'parochial, sopnrando as suas funcções das das 
juntas de'parochia, nas qiises têcm até agora estado in- 
clu jdas. 

E uma, entidade que existe n'alguns paizes de alta ci- 
vilisapão, corno a Franga, onde por muito tempo se tem 
regido pelg decre,to de 30 de dezembro de 1809, tendo, 
nos ultimos n&e anhos sido assumpto dc alguns projectos 
de lei; niio foi, porem,,, o vlo prurido de imitar e de inno- 
var que le t .8~  a propor qiie se adoptasse a instituiçzo en- 
tre n6s ; foi a .necessjdade de obviar a, conflictos, militas 
oemi repetidos. $6 parochoe e ns juiitns de parochia 
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em materias ecclesiasticas, como o uso do templo, a posse 
das chaves da igreja e das torres, O uso dos &nos, OS actos 
do culto, etc., conflictos que não raro têem obriga& o 
poder central a intervir por meio de portarias ou pelas 
suas auctoridades. 

A base como a votou a camara dos senhores deputados 
differe da proposta pelo governo, não 86 porque n'esta o 
conselho administrativo da fabrica compunha-se do paro- 
cho, presidente, e de quatro vogaes effectivos e quatro 
siibstitutos, ou de dois offectivos e dois substitiitos, quan- 
do a p o p u l a ~ b  da freguezia era iiiferior a 1:900 habitan- 
tes, nomeados, em qlialquer dos casos, metade pelo go- 
vernador civil e metade pelo prelado diocesano, mas tam- 
bem porque a camara nccresccntou a materia dos $9 3.0, 
4.' e 5.', que constitue uma transi~Ilo e uma transacçb 
entre o regimen actual n'dgumas parochias e o novo re- 
gimen do conselho administrativo da fabrica. 

O $j 3.' A doi~trina estabelecida no artigo 195.' do co- 
digo de 188G e no artigo 183.' do codigo vigente; a dou- 
trina dos 58 4.O e 5." est8 quasi toda nos artigos 196.O do 
codigo de 1886, e 182.' n.' 3 . O ,  183.' 9 unico, 184.' 5 1 . O  

do codigo actual, cuja disposição do $4.' do artigo 184.O, 
-as duvidas que a esta respeito se suscitarem entre os pa- 
rochos e as juntas ou irmandades e confrarias serão resol- 
vidas pelo governador civil com recurso para o governo - 
nnou parece que não fica revogada de todo, porcliie nno 
p6de ser intençlo do 5 4.O conceder sóineiite ao parocho 
o direito de socorrer; o que parece especial ao seu recur- 
so B o effeito suspensivo em virtude da lei. 

Separados das juntas de parochia os interesses eccle- 
siasticos e de beneíicencia da frepiiezia, 1150 havia motivo 
para o parocho continuar a ser vogal nato e presidente 
da junta, como nctualinentc é pelo 5 1.' do artigo 159.' 
do corligo; pddc, poríim, sel-o, se for eleito, como podem 
ser vogaes d'ella os do conselho administrativo da fabrica. 

A base B uma consequencia necessaria da ante- 
rior. 

A base differe da proposta pelo governo, que n to  
marcava limite As derramas, nem declarava expressamente 
que eram despezas ohrigatorias os snbsidios aos conselhos 
administrativos das fabricas, quando necessarios, o que sEo 
naturalmente, por isso que são na lei vigente despezas 
obrigatorias da paroclriia, as do culto, paranientos, vasos 
sagrados, alfaias e guizamentos. A parte da base que at- 
tribue o conhecimento dos recursos dos julgamentos das 
jiintas áccrca das rsclarilações contra o rol da derrama 
aos tribuna~s administrativos altera os $5 1.' e 5.' 9 ar- 
tigo 193.' do codigo vigente em que da decisão da junta 
Acerca das reclamaç8cs contra o rol da derraina cabia re- 
curso para a camara inunicipal e d'esta para a commis- 
s5o districtal; é bem mais conforme aos principios, qne 
tacs recursos, visto que sho matcris administrativa coiiten- 
ciosa, vão para os tribunaes do contcncioso. 

A base 19.a, um pouco diffcrente da proposta do governo, 
porque lhe accrescentou a materia dos 69 1.' e 2.01 que 
n'aquella roposta não estava expressa, embora se suben- ! tendesse a excepçbo que se estabelecia, tem tres partes : 
uma quc organisa o contencioso administrativo da primeira 
instanoia, que (! entregue aos juizes de direito da respectiva 
comarca, segundo as regras geraes do compctcncia judicial, 
servindo de ministerio publico o re~pectivo delegado do 
procurador regio; outra a dos $9 1.0, 2.O, 3.' e 4.01 que 
decidem duvidas sobre quacs sgo os tribunacs competen- 
tes para decidir questões do real de agua municipal, se 0s 
tribunaes communs, se os do contencioso fiscal i outra a 
do 5.") que declara addidos A magistratura juacial Os 

actuaes auditores administrativos. 
Sobre a primeira parte, organisaçXo do contencioso ad- 

ministrativo de primeira instancia, diversas opiniões ILPPa. 
receram na commissão ; parecia a íilgulls que seria conve. 
niente restaurar os tribiinaes admiriistrativo~, dando-lhes 

i todas as altribuições do çodigo de 1886, seria esse 0 ideal 



8ESS.W N." l02,DE'4 
d(&iefiC;a+ e da justiça, e valeria a pena da despeza, para 
a q ~ a l  'se esttí cobrando a receita que para elles foi crea- 
da,-porque havelia assim em cada districto o mesmo tri- 
bunal para questões administrativas contenciosas e para. 
julgameuto de contas, que, segundo o calculo de alguns, 
que 6 reputado diminiito, andam ann~ialmcnte por valor 
superior a 2.000:000~000 réis. 
. r 0  julgamento das contag, escreve o sr. dr. Bemardo 

de Albuquerque, n'uin folheto :-Ayreciaçüo das bases de 
14 de ~61.21 de 1858, para a ~eformu do codiyo udminis- 
t ~ q t i u o ~ 8  um encargo de muita ponderação, que púde 
~er~~confiado a funccionai+ios electivos, tcmporarios e liga- 
do4 pelas rela98es de naturalidade, parentesco, ou resi- 
dencia, 6 circumscripçllo em que têem de desempenhar as 
suas ,attribuições. 

.Por via de *egra, 86 os qAe exercem a profissão d e  
julgar, devidamente' assegurada c remunerada, B que se- 
rão, capazes de examinar detida c escrupulosamerite as 
contas,dos re'sponsaveis, e de os obrigar a restituir os va- 
lores irregularmente despendidos, e a pagar as multas le- 
ga@, segundo a gravidade das faltas. 
. triste e longa experiencia dos conselhos de districto 
confirma* quanto acabamos de dizer.' 

uPóde, certamente, o lucro dos emolumentos instigar as 
çommiss6es districtaes- a ,  tomar promptainente as contas, 
mas ,não +a julgal-as com 9 cuidado e imparcialidade com 
que o 'devem ser. Nem os emolumentos constitileui sliffi 
ciente rernuneração do estudo attento e dsmorado d'estes 
processos, nem, ainda 'que fossem considoravelmcnte au- 
gmentados, poderiam desviar as commissões districtaes da 
parcialidade e. relaxação, proprias de quem exerce, provi- 
so~iamente, e por influencia dos seus amigos, as funcções 
de julgadpr. ,.,I< 

- - "  ~Consequentemerite, pertencendo As cammissões distri.. 
ctaes o julgamento das contas, n h  será devidamente 'fis 
calisada a applicaçlo dos rendimentos annualmente sujei- 
tos á suporintendencia das m e s b s  commissões, no valor 
approximado de 2.000:000~000 réis.)) 

E n'outra parte : 
<Em harmonia com as dispo~ições d'esta basc, têem os 

j+zes de julgar: 1 . O ,  as quest0es relativas á eleiçIo..c'e to- 
dos ,.os cdrpos e corporaçaes administrativas, ii escusa e 
excliislo -dos eleitos e A perda dos seus logsres; 2.O, ás re- 
cSaq?ações contra ss  deliberações dos mesmos corpos e 
corporagões, por motivos de nullidade ou ofTensa de direi- 
tos; 3 . O ,  Bs reclamações contra os actos dos administrado- 
ms de concelho.) por incouipetencia, excesso de poder, ou 
offensa $e direitos; 4.O, finalmente, outros quaesquer as. 
s mptíos do contencioso administrativo, que as leis espe- iFt ciaes Ihes commetterem ou commettiam aos cxtinctos con- 
selhos de districto. 

(Estando os juizes de direito onerados coni bnsfarites 
encargos, e tendo quasi sempre estes litigios do oc,ntencioso 
administrativa, nas terras pequenas principalmente, um 
earacter politico e irritante, nSo poderão muitas vezes 
aguellas audoridades julga1 os riem com a devida celeri- 
dade e rcflex20, nem coin a inteireza e desassorubro iii- 
dispcnsavais. Mais rasT;es a favor dos tribuuaes admiuis 
trativos. o' . ,. 

Confessava O goveriio que seria melhor esta organisa- 
ção, s6mente s não adoptava por causa da despcza. 

Queriam outros os tribunnes i~dministrstivos, enlbora, 
para se diminuir a dcspeza, em nuniero menor, scguiido a 
idéa do professor que citâinos, tantos qiiantos eiarii as rin 
tigas provincias, o quc repugnava a muitos, porqiie tiiilia 
o inconveniente de difficultar a justiça hs partes pela pari  
deza das distancias a percorrer; diminuis-se a dcspeza na 
thesouro e augmentava-se aos corpos locaes c aos cida- 
daos. 

Partiqdo do estailo aotunl das co:lsas, pi.opuriliit o rela 
. I -  , 

tor, no intuito de estabelecer em todos os clistrictos um 
tribunal ádmidstrativo, que julgasse ALI mesmo tempo o 
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contencioso-e as contas, unidade de tribunal que 6 sempre 
um desiderattrm, que em Lisboa e Porto o tribunal admi- 
nistrativo fosse composto de tres juizes especiaes, segundó 
as regras do codigo administrativo de 1886, nos outros 
districtos do juiz de direito da capitd do districto, que 
seria o  residente, com voto, de um juiz especial, a actiial 
auditor, ou, onde jA o não houvesse, um magistrado no- 
meado segundo as regras do mesma codigo, e de um dos 
membros da commiss3o districtal, escolhido pelo governo 

ara cada tiiennio, tendo preferencia aos bacharcis forma- 
aos em direito, se na commissão os houvesse; 86 0s juizes 
especiaes de Lisboa e Porto e os auditores OU juizes espe- 
ciaes das outros districtos teriam ordenado, repartindo-se, 
porém, os emolumentos por todo o tribunal e pelo minis- 
terio publico. 

Era assim diminuta a despeza c congregavam.se no tri- 
bunal elementos que agora sc dispersavam por tres e na 
proposta por tribunaes de duas especies -juizes de direito 
e coinmiss0es districtaes. 

O governo pensava que n'esta proposta do relator QS 

jciizej de direito da capital de districto ficavam muito so- 
brecarregados de trabalho, concentrando-se n'elles todo o 
contencioso de l.a iiistancia, ao passo que na proposta do 
governo n3o havia esses i~convenientcs, pois que as ques- 
tões se distribuiam por todos os juizes de direito do dis- 
tricto, segundo as regras da competcncia; julgava tam- 
bem iiiconvenientc cntrar no tribunal um elemento ele- 

' ctivo, o meilibro da commissão districtal. 
Depois de bastantes hesitações, por considerações de 

despeza, votou-se a parte 1.Qa base, como estava; 6 o 
que dispoz o sr. Dias Ferreira no decrcto de 21 de abril 
de 189.2, com a differeiiça que pertencem aos tribunaes e 
As com~nissões districtaes os emolumentos que elle passára 
para o estado e que pelo codigo actual já  pertenciam aos 
juizes de direito, aos auditores e As commiss2ies distri- 
@es. . 

Na terceira arte da basc, 5 5') entendeu a vossa com- 
missão que se Seviam accrcsccntar as pa la~ras  - que se- 
jain magistrados-,.para sc nlo poder entender que o dito 
paragrapho sc applicava tambcm a auditores interinos. 
A base 20.a digere da proposta do governo, que ía si5 

atB its palavras - por tres votos conformes. Refere-se a 
seclamaç8es relativas a actos eleitoraes, que pelos artigos 
230 e 231 do codigo vigcritc devem ser resolvidas pelo 
auditor dentro de viiitc dias, liavendo da resolução ou da  
falta d'ella, recurso para o supi.emo tribunal administrati- 
vo, que devia* ser jiilgada erri coriferencia por todos os 
menibros presentes do tribiinal; a base muda isto para a 
regra ordinaria-tres votos coiifomes. O praso do jul- 
gamento segundo o 5 1 . O  do v s m o  artigo 231.' 6 a se- 
kundu sessbo segiiiiit? B resposta do ministerio publico; á 
camara cios sentiores deputados pareceu esta praso muito 
ciirto, m~idnndo o paru sessenta dias, n contar da distri- 
buiçfzo ; pereceu Li vossa commisuão que trinta dias sLo 
bastantes. 

A base 21.a, iclentioa B da propo& do governo, altera 
o 11." 6.O do artigo 362.O, restituindo aos cidaciãos um 
direito de recurso que tinliain ha muito e que era ao 
mesmo teitipo preventivo e repressivo de abusos. Não ha 
rasa0 para sc declarar que os governos S ~ O  infallivcis e 
iinpeccavei~ rios scuu actos c despachos, nem para se dis- 
t i n~u i r  cntrc IesEo de direitos de militares e do funocionarios f> 
civ~s. 

A base 22.a 6 lima conseqilcncia do facto do supremo 
tribuiial administrativo n8o ter jurisdicçzo propria c uma 
pi-ovidcncia necessaria, para n% sc annnllar na pratica a 
disposiyão da base antecedente pela recusa tacita da ho- 
mologaytlo. 

O artigo c10 aodigo adininistrativo citado na base 23.8, 
identica d do governo, diz que aos corpos c corqaraç8es 
ud~iiiriistrdtivns e todos 0s magistrados e funccionwrios ad- 
ministrativos incorrem na multa de 504000 a 2004000 



68 DIAQIO DA C e i @ A  DO$ 
r6ig: a l l "  Por violaçtio manifesta da lei em seus actos ou ' 
delib~a,~õ,es.n Os juizes não conhecendo dos actos de que 
se t r a h  s e d o  nos julgamentos dos recursos contra clles, 
podem julgar que a lei nIo foi cumprida, sem todavia 
haver manifesta violação d'ella, caso que sc dO sempre 
que a lei  é de interpreta950 difficil ou dubia; o que se 
quer punir 6 a violação voluntaria da lei; é, pois, neces- 
sario que o juiz declare se houve a violaçao manifesta, 
para se poder a plicar o n.O 1 . O  do artigo. 

A base 24.' &i introduzida pela camara dos senhores 
deputados; modifica os artigos 113.' e 115.' do codigo 
vigante, dando um pequeno augmento aos ordenados ali 
estabelecidos. Se a disposiçbo se npplicar aos empregados 
da  camara municipal de Lisboa, ieso representa pnra al- . 
guns d'elles uma diminuição do ordenado que têem, o que 
não parece justo; não houve, porbm, na coniniiss5io ne- 
nhuma proposta a este respeito. 

A base 25.") identica O do governo, sancciona uiu di- 
reito que na pra4ica se reconhecia aos corpos c corpora- 
ções administrativas, mas que n letra da lei lhes negava, 
anuullando-lhes todas as deliberaçoes tomadas sobre obje- 
ctos estranhos á sua coiiipetencia e attribuiçõee, e 1150 in- 
cluindo n'ellaa os assumptos a que .esta base se refere. 
. Na base 26.", a proposta do governo nIo continha os 
dois §§ 1 . O  c 2.O; a commissão da camara dos senhores 
deputados, coucordando em que devem constituir objecto 
de diplomas eapeciacs as disposiç8es relativas a baldios, 
organisaçlo de orçamentos e contas, porque disposi~ões 
especiaes e militas rcgulamenttircs não devem, pela sua 
instabilidade, fazer parte de um codigo, accrescentou.lbe 
a doutrina dos paragraphos, a do 1.O par:t dissipar c1uí.i- 
das, come ali se diz, a do 2.' para facilitar a venda de 
pcqiienos baldios, eqiiiparando-a O dos foros, quaiiclo o 
vdor  seja inferior n 100&000 réis. 

A b:ise 27.a fui introduzida pela coinmiss&o da cninarn 
dos senhores deputados, qiie a justifica no seu relatorio. 

A base 28.", identica 5 do governo, revoga O artigo 431.O 
do codigo vigente, scgiindo O qual iicnhiima auctoridadc, 
magistrado o11 fi~nccionario póclc ser dem:indado cari1ninal- 
mcntu, sem previa aiic~orisaçho do govcriio, por fh tos  
relativos Iis s i i ~  funcfùcs, ainda que estas hajam cc~sado; 
a base dispensa a 1:cciiçn. para a demanda; sómente em 
f a ~ ~ r  ~ ' C S S C R  funccio~iarios protrahc O cffeito d:~ sixhpeiisEo 
resultante da proriuncia :it6 qiie ella ptisso cm julgado, 
como faziani 0 5 unico do artigo 376.' do codigo adiui- 
nistrativo dc 1878 e 0s artigos :)95.O e 396.' do codigo 
do 188ii. 
. A basc 29.', correspondeiitc h 24.a do projecto do go- 
verno, 4 muito diffsreiite d'estn. 

O artigo 375.' do codigo vigente disp8e qiie a aposcn- 
ta@o dos empregados aghinibtratiros, ciijos vcncinieiitos 
s3.o pagos pelo estado, E regiil:icI.i pelas leis geraes de 
aposentaçso dos funccionnrios publiiuos ; n aposentay5o dos 
empregados, ciijos vencimentos são pagos pelos corpos ad- 
ministrativos, 6 regiilada pelas di-posic;Ges d'estc codigo. 

O artigo 376.' dispõe qua OS empregados, ciijos vciici 
mentps forem pagos pelos coibpos aclininistrntivos, só po- 
der% ser aposentados com as vantagens corrcs~~ondeiitcs 
aos logares qiie exerçam, qiiando n'elles tcnlian] cinco 
aiinos, O U  mais, de scrvico effcctivo, nliiis só O l>odci.%o 
ser com as vantagens coi.rcspondentcs ao ultimo 1og:ir qiie 
anteriormente houverem sei vido. 

O artigo 377.O dispce que os vencimentos das aposcn- 
tações s8o encargo do cofre por onde sc! pagnviiiu os vcn- 
ciiiientos de actividade no tecipo d : ~  aposentagão; (2 p:irii 
este effeito Eonta-se cumiilutivaincntc o teinpo de s e r r i ~ o  
em cargos oii empregos qiie clêcm direito i aposcntação. 

Pela extincção de coiicellios em 1895 foram passados 
0s secretarios das camaras dos coiloelhoa silppriiniilos pnra 
outras camaras, e algims 16 foram oolloca<los definitira 
menta; pc10 artigo 377.O do codigo as caiilaras, piira 
onde taea empregados foram traiisfericlos, quc pngaiil a 

SEN'FIORE8 'DEPUTADOS 
sua aposentação, embora 18 tenham muito pouco tempo 
de  serviço,,^ que não 6 justo. 

Pela base proposta pelo governo, para as aposentaçuc~ 
dos empregados administrativos, sómente se contaria o 
tempo de serviço rerniinerado pelos cofres por onde se 
pagam os vencitnentos de actividade ao tempo da aposeil- 
taçgo; portanto, aquelles empregados, transferidos contra 
sua vontade, perdiam todo o tempo que tinham servido 
nas localidades do que foram transferidos, o que muitas 
vezes B perder o direito O aposentaç&o, e nnlo é justo. 

A commiss%o da cainara dos senhores deputados, des- 
envolvendo uma proposta apresentada na camara pelo 
sr. l\/larianno de Cnrvalho, pretendeu resolver essa e outras 
questões, instituindo na caixa nacional de aposentações 
uma secplo especial para os empregados pagos pelos co- 
fres dos corpos adininistrativos, regulando-se, na parte 
app!icavel, pelas mesmas disposições que regem aquelh 
caixa e pelas disposições dos paragraphos da base. 

O 9 1 . O  não of-ferece diividas; o 2." põe talvez as apo- 
scntagões mais incertas do que eram; o 3.' não resolve 
de todo a difficuldade levantada pelo caso de empregados 
transferidos de um corpo administrativo para outro, mas 
attcnua-a muitissi~no; o 4.O tende a corrigir a inccrtoza 
resultante do 5 2.O; no 5 . O .  preceitua-se, como era de jus- 
tiça,. qiie se conte cuinulativamente todo o tempo que se 
serviu em enipregos qiie dêem direito a aposentação; n'este 
paragrapho accrescentou, porém, a vossa commissfo as 
palavras-oli que pela actual lei de aposentnç?ics, devam 
ser levados em conta, embora por si não dêem direito a 
el1a;-c isto p:ira respeitar os dircitos de alguns fiinwio- 
narios do est~ido, aos quacs a lei do 1 clc sctcmbro do 
1857 no artigo 2.O) inodificaqlo 3.", 9 uiiico, iutindoii 10- 
var ein conta o serviyo prestado como govern:ldoros civis; 
adiniiiiutradoros clc conccllio, o cmpi.cgados <Ias sccrotariari 
dos govcriios civis, dircito qiic o (todigo vigciito respeita 
no artigo 375.O 

~ 5 ~ .  tem a vossa cnlnmissso meio de prompta- 
inente quc peso lanyarA na secçâo qiie se organisa na caixa 
de f i~~scl l taç&s a fnciildade da qc; aposentarem, qiie 
diversas coi:diy'jes o 5 7.0 djcSta base a di\.crsos cln- 
p r r~ ldos  dos ci)rpos ;idlniliistr~tivos,' que :il& agoni não 
tinliam direito de aposeatayão; suppet. que, priiicipnlincnto 
no que aos que exccdeui o limite i(l:idc, in;lr- 
cada no 5 unico do artigo 1.0 do decreto 17 julho 

1886, n'cstc pci.iodo de trnnsiSto, o peso scrfi gi.aildo; 
canq porbm as pcilsões ser30 custc:i(lns pela çecyso da 
caixa c dentro das forças d'ella, entendcii 8 vossa com- 
m;ss,o que lIho devia iiiodificar por csta conjectiira esta 
p:rrte da base, da iiiiciatira da comniissio da cniiinra doe 
senhores depiitados. 

A, busen 3O.a, 31.9, 33.a, 34.3, 33 ", 3ti.a, ;'i.', quo 
,%O &haIn na proposta do governo, não carecem de cx- 
plicaçao; a !)ase 32.a, rorrcspondcnte A iiltimn da propos- 
ta (lo governo, continua-llie urna auctorisaç80 tendcnte a 
diniinuif (lespexas e qiie por isso se n8o dovc ncgar. 

tiarlnoniil com ns id6as expostns, temos a lionia de 
bubtitctter vossa tiI,prov;iyZo o scguinte projecto de lei: 

Arlisi 1.0 E o poverno ructurlsrdu :L modllicar O :ictilal 
co(jigu ;L(lliiinistratlvo, cm Iiarrnonia c-om as bases que ~011- 

stitilcIn ptki.tc integr:inte dyesta. lei, clniido conta AS cortes 
na I)rOsiill;i S e S ~ â ~  do 1 1 . ~ 0  que fizer d'csta aiictoiaisaçâo. 

Art. 2." Fica rcvogatla a legislayho cm coiitrario. 

B A S E S  A QUE S E  REFERE A LEI D'ESTA DATA 

Base 1." 

podcr8o ser vogaes dos Cor]>()s ~ ~ ~ i ~ l i ~ ~ ~ * ~ " ~ ~ ~ ~ ~ ~  nem 
nuctoridades rdmi~iistrativfis OS elnlil'%;ld'~~ (l<ill'-'i'clPiite' 
de algum d'elles, o11 remuiieivdos ])?lua st'"' cm 

rasão do serviço activo que prcstaretn. 
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nal. 

$ unico: "Por wctoridades administrativas entendem-se 
tqto ps effectivos, como os substitutos e interinos. 

, ,  L . "  

Base 2.' 

Os corpos administrativos niio podem ser dissolvidos 
sem preceder consulta do suprenio tribunal adnlinistrativo, 

nal sel,h publicada com o decreto dFi disso- 
li19 " ?i o, quando contra esta houver opinado o mesmo tijbu- 

B&e 3.1. 1 Base 10.0 

vo, com o vencimento que, sobre proposta tl'elias, for fi- 
xado pelo governo. 

~ a s e  92 

A camara niunicipal de Lisboa ser& composta de dez- 
esetc vereadores e a do Porto de treze, dividindo-se para 
OS cffeitos da cleiçgo ambos estes municipios circulas, 
por cada um dos qiiaes scrh eleito um determinado n m e r o  
dflercndO"' effeetivOs e ' 

sbr5oXrestabelecidas as juntas geraes dos distnctos, con- 
tinuando, pordm, o estado a cobrar as percentagens que 
as ditas corporações Votavam, e a satisfazer por esta re- 
ceita os encargos com que, para elle, foram traiisferidas. 

Base 4.a 

Estas 'untas geraes terão attribuições analogas As qiie 
Ifiee con t' eria o codigo administrativo de 17 de jiilho de 
1886, i.egu1ando-se na sua organisaçfo, rouniõeil e dclibe- 
1;ações pelas disposigões do titulo III do mesino aodigo na 
parte applicavel, e ficando um. todo o caso dependentes de 
approvaçto ex ressa do governo as suas deliberações so- Y br6 dótagão dè serviços e impostos at6 3 por cento, e de- 
pendentes' de auctorisaçEio por lei especial as suas delibe- 
raç8es sobre emprestiinos e sobre impostos qiie exoedam 
aquelle limite. 

B R B ~  6." 

A s  nie$<mae juntas compete tambem: 
à) Repartir oonoelhos e bairros o contingenie rni- 

lítar e o da contribuiçZo predial; 
b) Hepresentay e dar o seu parecer Acerca da classifica- 

ç80 de csti.adas a cargo do estadd; 
c) Formular annualmente uma consulta sobre as neces- 

sidades dos districtos, melhoramentos de que sejam susce- 
ptiveis e dos meios de os conseguir. 

Base 6;' 

As commissões district:res terão attribuições annlcrgas As 
que Ihca conferia o codigo administrativo de 17 de jullio 
de 1886, regitlando se na sua organisayCio, rcuiiiGes c de- 
liberações pclas disposigões do titulo 111 do mesmo codigo 
na parte applicnvel. 

Base 

Perteneei.30 trmhem As comniiss3es districtnes as attri- 
buiçõcs designadas no artigo 40.O n." 2 . O  do codigo adiai. 
níst;ra$ivo de 4 de maio de 1896, e o jiilgamento das con- 
t i s  dos corpos e corporsyões adminietrntivas qiie nlo coni- 
petir ao tribund dc contas, exercendo junto d'cllas as 
funcç0es de ministerio publico os secretarios geracs dos 
governos civis. 

Base 

Culltinuarão em vigor as dispoSiç8e~ (10 decreto de 
maqo da '1805, respectivas nos districtos administrativos 
dos Açores; e os decretos Clc 18 dc novembro do mesmo 
annn e de 6 de outubro de 1808 relativos aos districtos 
administrativos de Ponta ~ e l g a d a  e Angra do Heroismo, 
com as seguintes moclifica~6es; 

a) SerA reduzido o iiiiniero dos prociiradores As juntas 
geraes- dos districtos de Ponta Delgada e Angra do Ac- 
roisino, e distribuido pelos concelhos na prgpoi.$'l) da po. 
pillaçilo e das tres contribuigões directas, qiie s%o raccita 
das mesinas corporsções. 

b) As ditas juntas geraes podergo cinittir votos consul- 
tivos sobre ,todos os assirmptos de interesse dos respecti. . ,  . 
vos districtob. - 

c)?As mesmas juntas geraes terno tliesoureiro privati- 

Os presidentes de todas as camaras municipaes serao 
eleitos do cntrc si respectivos vereadores. 

Base 11,. 

SerBo definitivas as deliberações das camaras munici- 
paés sobre emprestimos, sua dota980 e encargos, se estes, 
ou s6s de per si ou juntos aos de emprestimos anteríores, 
não excederem a dccima parte da media d a  receita ordi- 
naria cobrada no ultimo triennio, e ficarão dependentes, 
quando os ditos encargos cxcedam este limite, da appro- 
vação do governo ou dc auctorisaçaio do ~ o d e r  legislativo, 
segundo o excesso for inferior ou superior i quinta parte 
d'aquella media. 

Base 12.8 

As deliberaçges municípnes sobre organisaçzo ou dota- 
çgo de serviços, íixaçLo de despezas, orçamentos, pcr- 
ceiit&gens, taxas oii oiltros impostos, não serto exccuto- 
rias, seni approvação expressa da auc toridade tutelar, que 
scrá dacls, no praso de trinta dias. . - - . 

5 unico. Bica ~uctoriSadLl 0 $~overllo a l'cgular O imposto 
miinicipal sobre minas, t.endo em vista as disposiçoes vi- 
gentes sobre 08 uiitros impostos municipaes directos. 

Base 13." 

A auctoi.ibde bmbem supprir a falta 
dos ofgnmentos' miiiiicipaes ordinarios ou supplementares, 
corrigir a oinissEo, ins~ifíiciencia ou exagero da dotaçSto 
das d.cspezas obrigatorias, e reduzir ou supprimir as fa- 
cultativas, abolindo-se, porhm, o disposto no artigo 03.O 
do codigo administrativo de 4 de maio de 1896. 

Base 14.8 

56 a tutcln da c?mai.a municipal de Lisboa pertenceri 
exclusirnincnte ao governo, o qual poder& tambcm, por 
uma sS vez, tix:tr o quantitativo das recoita~ espeoiaes do 
ser,,iço de 

Base 15.8 

0 s  rccebcdoi~es de concelho exercerlo tambem as func, 
ções de thesoureiros m~inicipaes, e por este serviço terâo 
co~iio iinico vencinieiito uma percentagem, arbitrada pelas 
carnaras municipaes, nIo excedendo a 2 por cento da re- 
ceita effcctivamontc cobrada por elles, com cxclusão da 

da subsjdios, c i ~ ~ ~ r e s t i m o s  e rendimentos co- 
tirtL.los por mera ad~ieionamento bs eontribiii,.,~cs do es- 
hdo* 

5 1 . O  Os mesmos recebedores cxereerlo as funcçõcs de 
thesouroiros dos legados pios n%o compridos, pertencentes 
ao 1iospit:ii (10 S. Josb, recebendo por este serviço a mes- 
ma Grce nt :,ge nl. 

os thesoi,reiros dos corpos administrativos que, 
6 data pablicaç&o dYesta lei, estiverem exercendo esses 
,go8 por cncarte, p o ~ e r ~ o  n'e]les, nos 
da lcgislaçlo anterior. 

Base 16.' 

Em cada fregiiezia haver& um conselho administrativo 
da fabrica da igreja parochial, composto do parocho, que 
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6 p r e s i @ n t ~ ~ e  *,doia vogaes effectivos e dois.sub- 

sti$i;s >no$e@oq tr~enealmente, um dos effectivos e um 
do$.snbsstitutos pela jonta de parochia, e os restantes pelo . 

governador civil, s ~ b  proposta do respectivo parocho. 
>.O Tanto o parocho como os vogaes do conselho ad- 

ministrativo-poderão fazer parte da junta de parochia. 
8 ? , O  Aot ,<. ,~onselho . sadministrativo gerteiicer8 exclusiva- 

i9ent6: 
. a) Administrar os bens e rendimentos da fabrica da 
igreja parochial e suas dependentes ; . 
; b) Arrecadar as,receitas e applical-as ás despezas estri- 
obmente inherentes a esta administraç80 ; , 

c) Exercey ãs funcgaes das actuaea commissões de be- 
neficencia da respectiva freguezia. 

8 3." *Será permittido ao conselho administrativo ceder 
a administração da fabrica da igreja parochial, ou das suas 
dependentes, a qualquer irmandade ou confraria, ereeta 
nae mesmas igrejas, que, precedendo delibera980 da res- 
pectiva ,assemblQa gcral, para isso for  auctorisada pelo go- 
vernadoy. civil, quando a cedencia importe diminuição de 
encargos para os paroc!iianos- . 

8 k0 Nas fregueziati onde, 6 data da promulgaçto do 
codigoT adminidrativo, .orianisado segundo estas bases, 
hduver, i-ndad~s . . legalmente auctorisadas a ser fabri- 

ueiraslC e que concorram com'recursos proprios para as 
jespezas da fabrica', continuarão essas irmandades a ad- 
ministrar +os bens e rendimentos da mesma fabrica com 
todos ??,encargos a ella inherentes, e com as mesmas attri- 
buiç5es e rest~icçFes com que essa administraçgo pertence 
áos conselhos administrativos, %competindo ao parocho pre- 
sidi$ com voto a todas as* sessõès das rcspectivqs mesas 
em que Be tratem assumptos relativos aos interesses ecc l~-  
siástwos ,da parochia e h administrasto da fabrica, podendo 
ieclsm+, per.te o govsipador civil, roourso para o 
governo, e com cffeitu susponsivo, contra os actos e deli- 
beraç3es das mesas que julgue prejudiciaes ti mesma ad- 
ministra$&~ ou áquelles interesses. 

§ 6' A adrnini@%b da  fabrica, concedida ou mantida 
a irmandades fabriqueiras, ser6 retirada pelo governador 
civil quando estas cÒrporaç8es deixem de ionoorrer com 
recursos proprios para o custeio dos encargo3 da fabrica. 

Baso 17.8 

disposqoes actualmente vigor, hcerca da organi- 
saião e delibera9õcs das juntas de parocliia, ser20 modifi- 
cadas em harmonia com o estabelecido na base 16.', tr'ws- 
ferindo.se para os con-lhos administrativos das fabricas a 
parte applicavel. 

Base 18.' 

, juntas de parochia. pkderão votar derramas, ngo ex- 
cedentes a 10 por cento, sobre as contribuiç8e8 geraes do 
rata,jo, na dos n.0: 7.0 e 8.0 do § 1 . 0  do ar- 
tigo 199.?, do codigo administrativo de 17 de julho de 
18SG, para todas as despezas que forem obrigatorias, con- 
siderando-se como tnes os subsidias aos concelhos admi- 
nistrativos das fabrica8 qumdo necessarios ; e o conheci- 
me2to dos recursos dos juIgamentos dos mesmas juntas 
hcerca,dal reclamaiões contra o rol ds. derrama competirA 
aos.tribunaes do conteucioso adtninistrativo. 

Base 19.. 

O desempenho das funcç8es designados nos artigos 224,O, 
228.0 e 829.9 do codigo administrativo da 4 de maio de 
lag6, e 0 jùgnmento das questues do conteniioso admi 
nistrativO, mencionadas no artigo ,288.O do codigo adini- 
niitrativO de 17 ,de julho de 1886, pcrtcnccr8, coni os cor- 
re'ntivOs omolulnento~; ao .juiz de direito da comaris. ;L 
que pertencerem, aegund4 regras geraes de competen- 

BENHORES DEPUTADOS 
cia judiqial, e as do ministerio publico ao respectivo dele- 
gado do procurador regio. 

9 1." A instrucçfio dos processos por descamido 
reitos devidos por generos sujeitos a impostos indirectos 
municipaes e por transgressões dos respectivos regulac 
mentos, iicarií pertencendo nos administradores de come- 
lho nas suas respectivas circumscripções ; e o seu jiilga- 
mcnto em primeira instancia, havendo contestação, ao juiz 
de direito da respectiva comarca, corn recurso pma o su- 
premo tribunal administrativo. 

5 2." A instrucçLo e julgamcnto d'esses processos, e a 
fiscaiisação, liquidaçso e cobrança dos respectivos impos- 
tos! quer por administração propria da camara, quer por 
meio de arrematação, s e r b  regulados pelas disposições 
appiicaveis dob regulamentos do real de agua. 

31." Quando, porbm, esses impostos forem cobrados 
cumulativamente com o real de agua, ou pelo pessoal em- 
pregado na sua fiscalisaçIo e arrecadagão, scrão os respe- 
ctivos processos da exclusiva competencia das auctorida- 
des e tribmaes a que pertencerem as questões relativas S 
liquidação e cobrança d'aquelle imposto. 

9 4.O A auctoridade ou tribunal qiie julgar estes pro- 
cessos será tambem competente para impor aos transgres- 
sores as multas commimdas nos respectivos regulamentos 
fiscacs ou municipaes. 

9 5 . O  Ficar80 addidos ti magistratura judicial os actuaes 
auditores administrativos, que sergo magistrados. 

Base 20." 

Oa recursos a que sc refere o artigo 231." do codigo 
administrativo, de 4 de maio de 18'JF, serão julgados em 
sessllo do supremo tribunal administrativo, por tres votos 
conformes, no praso de trinta dias, a contar da distri- 
b u i ~ ' ~ .  

Base 2La 

Poder8 recorrer-se para o supremo tribunal ttdministra- 
tivo dos e despachos do governo por viola~&o do lei 
ou regulamento, excepto em quest;os de propficdade ou 
de ou que estejam slljeitas eompeteocia do outros 
tribunaes, 

Basc 22.' 

Quando o governo não se conformar com a consulta do 
supremo tribunal ndrninistrativo nos recursos contenciosos, 
ser8 publicada no Diag.io do got.er>to a mesma consulta, 
conj~nctainf3n;e Com o decreto qlxc resolver o recurso- 

Basc 282 

Os juizes de direito ficarão, quando coiihecercm dos 
actos das auetoridades, corpos c corporapões administra- 
tivas, obrigados a julgar, e declarar se houve ou não ma- 
nifesta ~iola$ã0 de lei para 0s effeitos do nwO 1.' do arti- 
go 409." do codigo administrativo de 4 de maio de 1806. 

Base 24." 

OS secretarios das CtimtiraS municipaes e das .dmiiLis' 
trações de concelho ou bairro terao o ordenado de 4 0 0 0 0  
réis nos conoelhos de 1.' ordcm, de 2708000 r6is nos de 
2.a o d e m  e de populaçgo siiperior a 15:000 habitantes, e 
de 200b000 reis nos restantes, alcm dos emoluiuentosclue 
lhes competirem pelas res~cctivas tabellas. 

$ 1 . O  Os secretarios de todas as camaras inwicipaes 
receber20 os einolurnentos correspondentes aos actos qiie 
praticarem como tabelliães privativos das mcmas  cama- 
ras, quando devam ser pagos pelas partes, ngo podendul 
pordm, exigil-os das respectivas camaras. 

5 2.0 0 s  amanuenscs das mesmas camaras e duiinia- 
trnções terão de ordcnado nos concelhos de 1.' orc'cl'' 
180&00 rdis, e nos de ordem 140b000 reis* 



Bnse 28." 

SESS&O"'N.6 1'02"E "4  

3)àse 95." 

~ ~ d ~ e  ~orpo8  e corporaç~es poderb 
éxpíttir votòs de congratuluçXo ou de sentimento, que nlo 
qnu+,lvh offensa & instihições poljticas, aos poderos do 
estado, auetoridades o u  aos e poders; . 

tambem as camaras manici aes incluir nos seus orsamcn- 
tos as verbas de <Ieipezg Avidamente dotada, quc forem 
approvadas pela competente aiictoridade tutelar, para fes- 
tejo. ~acioq+e< ou para solemnisaç8o ou commcmoraç~o 
de '&it'os_ 'oti acontecimentos importantes para o reino ou 
cm especial para o respectivo municipio. .. 

Base 26.O 

Ser& de diplomas especiaes as  disposiç~es 
tivas , a  baldios, e a organisap50 de orçamentos e contas 
das' corporaç3es adniinistrativas, podendo tambem ser sup- 
primídas ou alteradas as disposições regulamentares ou 
formularios estabelecidos no codigo administrativo de 21 
de maio' de 1896. 

5 1.0 EImquanto n&o forem pubhcades 0s diploma$, a 
que se refere esta base, continuar& em vigor a legislaçtio 
anterior ao codigo administrativo de 2 de março de 1895, 
confirmado pelo de 4 de maio de 1836, relativarnentc Q 
alieiaç&ò baldios, seu afommento e fóros municipaes. 

2.O A alienapilo de ~ l q u e r  terreno baldio, de valor 
inferior a 100fi000 r6is, ser8 feita pelas camaras tnunici- 

aes, com as formalidades determinadas para. a venda dos 
Lms ,  na lei de 21 &e abril de1873  e reylamento de 25 
de setembro do mesmo armo, podendo tanto a alienaçgo 
de baldios COTO a de fdros, fazer-se indepelidentemente de 
inventario, quando este n3o esteja concluido. 

Bnse 27.' 

Ser%,. ampliadas as di~pos i~ões  do artigo 52.'' do codig@ 
administrativo de 4 de maio de 1896, concedendo AS ca- 
maras municipaes mais amplas faculdades sobre a organi- 
saçtlio de postiiras, e entre estas: 

Para impedir que Possa ser apascentado, em todos ou 
em alguns pontos do concelho, gado c a ~ r j n o  ou Ianigero, 
podendo estabelecer muitas aos infractores e ordenar 21 

appmhgnsg~ do gado ~ o m o  garantia d'ellas, alem da com- 
petente, indemnigaçh por perdas e damnos, prescripta na 
lei civil pelos prejuizos causados pelo referido gado. 

As auctoi-idades, magistrados ou funccionarios admi- 
nistrativos oii agentes da auctoridade administrativa po- 
derão ser demandados sem liccnça do governo, mas o res- 
pectivo' despacho de pronuncia, ainda que nbo admitta 
fiança, nenlium effeito produzirá, sein quc seja prcviarhente 
intimado, e passe cni julgado, ficando e n t b  o indiciado 
suepenso do exercicio das suas funcçães. 

. . 

DE JULHO DE 1899 7 1 
a pagar mensalmente a esta caixa de aposenta<iZes, por 
conta de cadti um dos actuaes empregados p g o s  pelos 
seus cofres com dircito t i  aposentaçao e dos que de futuro 
forcm nomcados com mais de triiita nnnos de idade, as que- 
tas por idades fixadps na taliella anriexa ao decreto n.' 1 
de  1 7  de jiillio de 1886, c por coritn de cada um doa em- 
prcgados de h tnro  nomeados com nicnos dc triiitx'anrios de 

quota Por cento, fazciidO para isso respe- 
ctivos descontos nas folhas ou recibos de vcnciinento de 
qualquer natureza. 

9 4.' OÉ mesinos corpos serao obrigados a subsidiar 
annualmentc, quando necessario, esta caixa de sposenta- 
ç&s com uma quantia proporcional ao numoro e 4 impor- 
tancia dos vencirncntos dos seus respectivos empregados, 
que ser8 fixada e repartida pelo governo, e qric poder8 
sair do fundo de via980 municipal, na falta de outros re- 
CursoS. ' 

§ 5.' A aposenta$o dos cmpreõ3d~s ad~ninistiativos, 
quer 0s seus vencimentos sejam pagos 11elo estado, qiier 
pelos COTOS administrativos, serS rrgulada pelo disposto 
n'esta base e pelas leis geraes de aposentapiio doa funcCío- 
narios publicas, contando-se sempre cilmiil:itivamei~t~, para 
este effeito, todo o tempo de serviço prestado a qualquer 
$esses CoTos on ao estado em cWos  011 cmPregos que 
deem direito h aposentaçlo, ou que pela actiial lei de aP0- 
sentaçBes dcvam ser levados em conta para a apo~enta~80,  
embora por si nlo dêem direito a ella. 

§ 6.' A aposentagão dos empregados pagos pelos c0frcs 
dos cor OS administrativos ser i  concedida ou a requeri- B mento O interessado, ou por determinaalo da auilcridade 
ou corporag80 que os nomeou, na fórma d.0 respectivo ro- 
g~ilamento. 

S 7.' Os empregados pagos pelos cofres dos corpos ad- 
ministrativos que actualnicnte ngo têein direito s ii1)osen- 
tação, podcrlo adquiril-o na conforrnidadc do 8 rinlco do 
artigo 1 . O  do decreto n.O 1 dc 17 dc jrillio de 1886, e nos 
temos applicaveis do decreto de 14 de outiibro do mesmo 
armo; mas aos que ao tempo da proiilulgaç~o d7estc co- 
digo o limite de idade marcado nlesse § unico 
do artigo 1.' do decreto de 17 de julho de 1886, s6 po- 
der8 ser concedida aposentayão quando, terido as demais 
condições legaes d'ella, paguem, pelo menos, para a caixa 
de aposentsções, qninze annuidades de 12 por cento sobre 
os seus veiiciineiitos, devendo n'este caso R aposentayão 
realiear-se passados seis mezes, diirnnte 06 qiiaes conti- 
nuarto a pagar a mcsma quota. 

Bnse 29.P 

O presidente da camara que assignar e o secrclario que 
subscrever quaesqiier ordens de pngaiiierito pass:tdiis em 
contravcnção do disposto no artigo 103.O do cotligo ndiai- 
nistrativo de 4 cle maio de 1896, seráo solidari:ii1i(:iitc res- 
ponsaveis pcla restituiçao das qiiantias iildevidxiiicriie pa- 
gas, e, no caso de reincidcnciu, inccri.erio, ~ilclii d : ~  rea- 
ponsabilidade civil, nas multas impostas pclo artigo 40!1.O 
do mesmo codigo. 

Haver8 na caixa nacional de aposentapões dos emprega- 
dos civis lima secgão especial de aposentações para os em- 
pregados pagos pelos cofres dos corpos administrativos, 
regulando-se nâ parte applicavel pelas mesmas disposições 
gue regem aquella caixa, 

Ej 1.0 As pensires de aposentaçzo concedidas at6 á data 
i a  promulgaçfio do coiiigo administrativo organisado 'na 
vonformidade d'estas bases continuarto a ser encargo dos 
mesmos,cofres que actualmente são obrigados a pagal-as. 

2 . O  As pensões de aposcntagh comedidas depois 
I'essa data ser& pagas pela caixa de aposentapiks creada 
?or.esta'base, mas s6 pelas receitas proprias da  mesma 
iaixa e' dentro das .forças d'ella. 

9 3 . O  TicXos ds 'corpos administrativos ficartio obrigados , 

Base 31." 

Os facultativos municipaes n&o podergo, scm liccriçn da 
c a m a ,  saír para fóra do concelho, cin cada mez, por 
mais de trcs dias, seguidos oii intercal:tdos, dcvcilclo cin 
todo o caso participar a saída ao presidente da cailiara, c 
fazer-se substituir, quanto haja uiii sii faciiltntivo, por ou 
tro approvado pela camara, havciido o ii:t lucnlidadc. 

Base 32.a 

Continha a~xctorisado O governo a collocar os eiliprega- 
dos addidos nos lograres depentlontes das auctoridndes, 
corpo$Je corporações administrativas, e a iilaiinbil-os dc 
qualquer commiss~o de serviço publico. 



Base 88.. Projeoto de. lei n . O  137 

De todas as deliberações tomadas e assumqtos discuti- 
dos pclos corpos e corporações administrativas em cada 
uma das suas sessões ordinarias ou extraordinarias farh 
immediatamente o sccretario um resumo fiel, que deverá 
conter o proprio teor de qualquer d'essas deliberações 
quando algum dos vogaes assim o reclame, e que será, no 
fim da respectiva sessão, assignado e rubricado por todos 
os vogaes que a ella assistiram. 

§ 1.' Se algum vogal deixar de assignar este resumo, 
o secretario declararh essa falta e o motivo d'ella, consi- 
derando-se valido o resumo sem essa assignatura ou assi- 
gnaturas desde que esteja assignado ou rubricado pela 
maioria dos presentes. 

5 2.' Até á sessllo seguinte deverh ser escriptn e sub- 
scripta, ou sómente subscri~ta pelo secretario, em livro 
especial, com termos de.abertura t: encerramento, nume- 
rado e rubricado pelo presidente, uma acta em que cir- 
cumstanciadamente se mencione, com a maior exactidão e 
clareza, tudo o que na sessão anterior se houver discutido 
e deliberado. 

3.' O vogal, qiie nlo se conformar com alguma deli- 
berapLo ou com a redacg2io da acta, p6de assignar venci- 
da, explicar resumidamente o seu voto no resumo, ou na 
octa da sess%o, ou em seguida á sua assignatura, e recla- 
mar contra a mesma deliberaçlo ou contra outro qualquer 
em que não haja intervindo. 

5 4.' Emqllanto não for lavrada e devidamente assigna* 
da a respectiva acta, poder80 rovar-se as deliberações a pelo resumo d'ellas, e as certid es, tanto d'este resumo, 
como d'aquella acta, devem ser passadas, independente- 
mente de despacho, pelo respectívo secretario, dentro de 
cinco dias depois de requeridas pelos interessados ou re- 
quisitadas pela ,auqtoridade publica. 

Base 34.' 

0 imposto dc prestaqlo de trabalho ~oderá  ser exigido 
pelas camaras municipaes a u  dois dias em cada anno, e 
pelas juntas de parochia at6 um dia, salvo o disposto no 
9 7.' do artigo 72.O do codigo administrativo. 

Bnse 86.1 

São dispensados da hasta publica os contratos para obras 
de repmaçãb em que forem interessadas as camaras mu- 
nicipaes, de valor nlo excedente a 100#000 r&. 

Base 86.' 

No exercicio das suas attribuições contenciosas compete 
aos juizes de direito julgar: 

Sobre reclamagaes relativas ás eleições das associnções 
litterarias ou de instrucç2io e recreio, i admiss#o ou ex- 
cluslo dos socios, e aos actos das respectivas direcçaes, 
que envolvam violaçiio de lei ou regulamento de adminis- 
tmptio publicz, dos seus estatutos, 011 offensa dc direitos. 

Base 87.' 

E 0 governo auctorisado a rever e alterar o mappa das 
quotas com que as camaras mixnicipaes t&em de contribuir 
annualmente para o hospital real de S. José e annems. 

Sala da eommissllo de administraçlo publica da camara 
dos dignos pares, 1 de maio de 1899. = Telhs de Vascon- 
cellos (com declarai;to) = Hintze Ribeiro (vencido) = Casal 
Ribebo (vencido) = Pe~eira de Miranda = Conde do Res- 
tello = Antonio Eyypoio Qtiaresma M g u s i  d<i Gra- 
ciosa= Conde da Borralha= Dr. Pereilur Dias,= Conde 
d e  Behiandos = J0s4 Joaquim Fernand~ vi = Jo J Fre- 
derico Laranjo, relator. - 

Artigo 1.0 É o governo au&torisado a oAactual 
codigo em harmonia com as ,bases que 
constituem parte integrante d'esta lei, dandotWnta bfr- 
tes, na proxima scss2i0, do uso que fizer d2esta auctorisa- 
$80. 

Art. 2.O Fica revogada a legislaçfic, em contrario. 
Pdacio das cortes, em 10 de março de 1199,D;.Ltliz 

Fisher Berqud Pogas Falcão, presidente 3 F ~ s d s ~ ~ c o  &e- 
zondrino Garcia Rambee=Carlos A~gtl8t0 Fmreira, 

BASES A QUE SE REFERE A LEI D'ESTA'DATA . . 
Bnso 1.' 

Nto poderh ser vogaes dps corpos aaminiscrativos nem 
auctoridades administrativas'os. ompregadoa. de~ondentes 
de a l e m  d'elles, os remune'rados pelos seus cofres, em 
rasgo do serviço activo qiie prestarem. 

§ unico. Por auctoridades administrativas,entendem-sa 
tanto os effectivoe, como os substitutos e interinos. 

Base 2.' 

Os corpos ndministrativos nEio , poenr ger :~siàlpídps 
sem preceder consulta do supremo tribunal, administra- 
tivo, a qual seri publicada com o decreto motivado-da 
dissoluçZo, quando contra esta houver opinado o mesmo 
tribunal. 

Bnse 3.1 

Serão restabelecidas as juntas geraes dos 'dietrictoa, 
continunndo, porhm, o estado a cobrar as percentagene 
que as ditas corporaç8es votavam, e a satisfazer por esta 
receita os encargos com que, para elle, foram transferi- 
das. 

Base 4.. 

Estae 'untas geraes ter30 attribuições anhlogas'hs que d lhes con eria o codigo administrativo de 17.de 3dho de 
1886, regulando-se na sua organisa;çto, reuni8es e delibc- 
rações, pelas disposições do titulo III do mesmo cddigo, na 
parte applicavel, e ficando em tódo o caso dependentes de 
approvaçto expressa do governo as suas ddiberaç'8es 80- 

bre dotaçgo de serviços e impostos e dependentes de 8u- 
ctorisação por lei especial as suas delheraç8esh sobre.:eb- 
prcstimos e sobre impostos que excedam aq~ielle .limite. 

Base 6.a 

As mesmas juntas compete &bem : , >., , .,-A . %, , #  

a) Repartir pelos concelhos e'bairros o ,cò?bngence mi- 
litar e o da contribuição predial; 

b: Represenbr e dar o seu .parecer ácerca 'da hlassifica- 
,$o de estradas a cargo do estàdo ; 

c)  FGrmular annualmente uma consulta s0bre as neces- 
sidades dos districtos, melhoramentos de que sejam suste- 
ptiveis e dos de os conseguir. 

Base 6.8 

A. o o ~ i s s , & ~  &bictaeg t e r b  atthbuiçóes analogas $8 
que lhes con+rra o codigo administrativo de 17 de julho 
de 1886, regnl@do-se na sua organisqh, reunia* de- 
liberaçaes .pelas disposipões do titulo In do mesmo c~&P 
na parte applica~el.',-' 

Base 7." 

~ertenc6r30 iãmbem ás commissões districta;~ as &ri- 
buições designadas no artigo 40.: n.O.2.' do %(&@ *hi- 
nistrativo de 4 de maio de 1896, ,e o . j n p e t o , d a s  

+contas dos corpog e corporaç3es admin/~&@,ip.&;%U~, "Ia 



zompetir ao. fiibzinal de contas. exercendo junto d'ellas as 
funcções do ministerio publico os secretarias geraes dos . .. 
Tovernos civis. 

Base €42 

Continuar80 em vigor as disposições do decreto de 2 de' 
março de 1895 respectivas aos districtos administrativos 
dos Açores, e os decretos de 18 de novembro do mesmo 
anno e de O de outubro de 1808 relativos aos districtos 
administrativos de Ponta Delgada e Angra do Heroismo, 
com as seguintes modificações : 

a )  Ser& reduzido o numero dos proouradores As juntas 
geraes dos districtos de Ponta Delgada e Angra do Herois- 
mo, e distribuido pelos concelhos na proporpão da po u- 

mesmas corporaç0es. 
a Iação e das tres contribuirires directas, que sRo reccita as 

b) As ditas juntas geraes poderno emittir votos consul- 
tivos sobre todos os assumptos de interesse dos respecti- 
voa districtos. 

c) AS mesmas juntas geraes terlo thesoureir? privativo, 
com o vencimento que, sobre proposta d'ellas, for fixado 
pelo g p r n o .  

Base 9.* 

A camara municipal de Usboa ser& composta de deze- 
sete vereadores e a do Porto de treze, dividindo-se para 
os effeitos da eleiçgo ambos estes municipios em circulos, 
por cada um dos quaes ser8 eleito um determinado numero 
de vereadores effectivos e substitutos. 

Base 10.a 

Os presidentes de todas as camaras mupicipaes serlo 
cleitos de entre si pelos fespectivos vereadoreb, 

Base 11.8 

Serlo definitivas as deliberapões das camaras munici. 
paes sobre emprestimos, sua dotapão e encargos, se estes, 
ou sós de per si ou juntos aos dc emprestimos ,anterio- 
res n%o excederem a sexta parte da media da receita or- 
dinaria cobradn no ultimo triennio e ficarão dependentes, 
quando os ditos encargos excedam este limite, da appro- 
vação do governo. 

Base 12,' 

As deliberaçoes municipaes sobrc organisaçlo ou dota. 
FIO de serviços, fixa930 de despezas, orpmentos, percen- 
tagens, taxas ou outrcjs impostos, nlo serão cxecutoriaa 
sem approvapào expressa da, auctoridade tutelar, que ser4 
dada no praso de trinta dias. 

§ unico. Fica auctorisado o governo a regular o im. 
posto municipal sobre minas, tendo em vista as disposi. 
gões vigentes sobre os outros impostos municipaes n8a 
podem recair sobre minas. 

Base 18.' 

A esta auctoridade competiric tambem supprir a falta 
dos orpamentos municipaes ordinarios ou supplementares, 
corrigir a omissto, insufficiencia ou exagero da dotaçãa 
das despezas obrigatorias, e reduzir ou aupprimir as fa- 
cultativas, abolindo-se, porbm, o disposto no artigo 93.c 
do codigo administrativo de i de maio de 1896. 

Base 14.. 

Só a tutela da camara municipal de Lisboa pertencera 
exclusivamcnte ao governo, o qxial poder8 tambem, por 
uma s6 vez, fixar O quantitativo das receitas especiaes do 
serviço de seguranpa municipal. 

Base 15.a 

Os recebedores de concelho exercerto tambem as func 
ç8cs-de thesoureiros municipaes, e por este servigo ter& 
como unico vencimento uma percentagem, arbitrada pelar 

ramaras muijicipaes, n3o excedente a 2 por cento da re- 
mita effectivamente cobrada por elles, com exclusâo da 
~roveniente da subsidios, emprestimos a rendimentos .co- 
~rados por mero addicionamento ás oontribuip8es 40 C? 
,ado. 

$! nnico. Os mesmos recebedores exercer80 as funcç,Ões 
ie thesoureiros dos legados pios n$o cumpridos, perten- 
:entes ao hospital de S. JosO, recebendo por este serviço 
t meema percentagem. - 

Base 102 

Em cada freguezia háverzt um conselho administrativo 
i a  fabrica da igreja. parochial, còmposto do parocho,' que 
íer8 o presidente, e de dois vogaes effectivos e dois sub. 
~titutùs, nomeados triennalmente, um dos effectivos e,um 
ios substitutos pela junta de parochia, e oa restantes,pelo 
-;overnador civil, sobre proposta do respectivo parocho, 
de entre os cidadãos elegiveis da cir~umsciippEto. 

1.' Tanto o parocho como os vogaes do conselho ad- 
ministrativo poderão fazer parte da junta de prochia' , . 

§ 2 . O  Ao conselho administrativo pertencera. exchsiva- 
mente : 

a)  Administrag?io dos bens e rendimentos da fabrici , . d& I . .  

igreja pizrochial e suas dependentes; 
b) Arrecadar as receitas e applical-as ás despezas , i estg- ,, * 

ctamente inherentes a esta administrapâo ; 
. 

c) Encrcer as funcpaes das sctuaes commiss~es'& - 1 ,  b e -  i* 
ficencia da respectiva freguezia. 

8 3.' Será permittido ao conselho administrativo' ceder. 
a administra$&o da fabrica da igreja parochial ou'das suas 
dependentes a qualquer irmandada ou confraria erecta:nm 
mesmas igrejas, que, precedendo deliberação da respecti- 
va assemblba geral, para isso for auctorisada pelo over- 
nador civil, quando a cedencia importe dimi~uigBo fe.?d- 
cargos para os parochianos. 

§ 4.O Nas freguezias onde, 8 data ds promulga$&. do 
codigo administrativo, organisada segundo estas bases, how- 
ver irmundacles legalmente auctorisadas a ser fabr$ueiras, 
e que concorram com recursos pro rios pará as. desp3z;zs 
da fabrica, continuar80 essas irman ?I adeg a dmin i s t r a~  bs 
bens e rondimentos da meema fabiica com .todos os'en- 
cargos a clla inherentes, , e com as mesmas attribui98es 'e 
restricções com que essa administrqlo pertence aos con- 
selhos administrativos, compctindo ao parocho presidir 
com voto a todas as sess0es das respectivas .mesas em que 
se tratem assumptos relativos nos interesses eiclesia$icos 
da parochia e h administração da fabric), podendo3 ye- 
clamar perante o ,oovernador civil, com r q i ~ r s a  para o 
govei-no, e ,  com effeitoasuspensivo, contra os actos e delibe- 
rações das mesas que julgue prejudiciaes t i  mesma admi- 
nistraçLo ou Qquelles interessesl 

Cj b.' A administração da fabrica concedida ou mantida 
a irmandades fabriqueiras será retirada pelo governador 
civil quando estas corporações deixem de concorrer' com 
recursos proprios para, o custeio dos encargos da fabrica. 

Base 19.' 

As disposipões actualmente em vigor Acerca da organi- 
saçlo e deliberações das juntas de parochia serito modi- 
ficadas em harmonia coa  o estabelecido na base 16.a,, 
transferindo-se para os conselhos administrativos das fa- 
bricas a parte applicavel. 

As juntas de parochia poder30 votar derramas, nIo ex- 
cedentes a 10 por cento, sobrc as contiíbuições geraes do 
estado, na conformidade dos n.OS 7.' e 8.' do 9 1 . O  do ar- 
tigo 199.' do codigo administrativo dc 17 de jiiltio de 
1886, para todas as despezas que forem obrigatoría&,'con- 
siderando-se como taes os subsidios aos conselhos admi- 



74 DIARIO DA CANARA DOS SENHORES DEPUTADOE 
nistrativos das fabricas quando .necessarios; c o conticei- 
inciito (10s rcciirsos dos julgaiiicntos das nicsmis jcintas 
Acerca das ~.eclairia@cs contra o rol da derrama compc- 
tini aos tribiinacs do coiitericioso aclniinistr a t' ivo. 

Base 19.= 
O dcscn~pei~lio clas funcções designadas nos artigos 22.i.O: 

228.' e 229.O do cocligo acliniriistrativo de 4 dc niaio dc 
18!)6, e o jiilgameiito das qucstõcs clo coriteiicioso acliiii. 
nistrntivo, meneionad:is no artigo 288."clo codigo admi- 
nistrativo de 17 de julho de 1886, pertencerb, com os cor- 
rclativos emoliime~itos, ao juiz de direito da cairiarca a 
que prrtcncerem, segundo as regras geraes de competcil- 
C13 judicial, e as c10 ministerio piillieo no respectivo dcla- 
gado do procurador regio. 

8 I .O A instrucçlio clos processos por descaminho de di. 
reitos devidos por generos sujeitos a iinpostos indirectos 
miinicipaes e por transgress0es dos respectivos regula- 
nieritos, ficar& pertexlccndo aos adiniilistradorcs dc conce. 
lho nas siias respectivas circuinscrip~õcs; c o seu ju1g.a- 
mento cm primeira instancia, havendo contestap%o, ao juiz 
de direito da respectiva coiliarca, coiii reciirso para o su- 
premo tribuiial administr a t' ivo. 

9 2.O A instrucção e julgamento d'esses processos, e .a  
fiscalisapão, liqtiidap30 e cobrança dos respectivos impbs- . . 
tos? qiier por administraçlo propria da camara,. quergor  
meio de arremataçto, ser20 regulados pelas disppsiç8eh 
applicnveis do3 regulamentos do real de agna, ' 

8 3.' Qiiando, porC.m, esscs impostos forem cobrados 
cuinulativamente com o real de agua, ,011 pelo pessoal eiii- 
pregado na sua fiscalisaçlo e arrecadagão, serao os respe- 
ctivos processos da exclusiva competenci:i das aiictorida- 
des e triburiaes a, que pdrtencerem as questõcs relativas d 
liquidação e cobrangs d'aquelle imposto. 

9 4.O A auctoridade ou tribunal, quc julgar estes pro- 
cessos, ser& tambem compctente para impor aos trailsgres- 
sores as multas comminadas nos respectivos regulamentos 
fiscaes ou municipaca. 

8 5.O Ficar20 a.ddidos d magistratura judicial os aetuaes 
auditores administrativos. 

Base 20.8 

Os recursos n quc se refere o artigo 231.O do cocligo 
administrativo, de 4 de maio de 1896, ser80 julgados em 
sessso do suproino tribuual adininistrativo, por tres votos 
coiihrmea, no praso de sessenta dias, a contar da distribui- 
pão. 

Base 21." 

PodcrS recorrer se para o suprcino tribunal administra. 
tivo dos aetos e despachos do governo por violnpão de lei 
ou regulamento', cxccpto em questões do propriedade ou 
de posse, ou qixe cstcjam siyeitas á competencia dc outro5 
tribunaes. 

Base 22.0 

r6is iio,s. ,cpncellios $6 '1 :q ordem, de 27,0&6000 r&is nos de 
2.q1deili c dc popula$io Siipèriof 9 15;000 habitaqtes, c 
de 2~~14000 r6is nos restantes; alem dos emoltim,estos que 
Ihes cqru,petircm pelns respectivns tabellas. 

9 .i .OCOS sccretnrios de todas as camaras mpiiicipaeu 
reacabcrEo os einolirmentos correspondentes .aos 6t.ctqs que 
pr&ticareni como tabclli5cs privativos das mesulas Charas ,  
gtinpdo dpv~~m ser pagos pelas piirtcs, nIo podendo, pordm, 
erig;!-os das respectivas cairiaras. 

-A$ 2.O Os ainanuerisas. das mesmas camaras e admrnis- 
tr&j~e~ terio _dc ordenado nos- concelhos dc ' l.a ordem 
180fi0.00 réis,.e nas de 2.Qrdcm 140$000 rbis. 

Base O,La 

Todos o$, oo~*pôs e corporagllcs administrativaa';poder?to 
eiliittir vot~s.'cle.c~B'gratuln~&o o11 dc sentimento, que nlo 
envolvam ,offeilsa ás instituipões politicas, aos poderes do 
estado, Bs ,n$?,toriEIad$s. ou aos particnlarcs ;, e ,  poqedo, 
tamb em as óamaraé'uiunici paea ineluir' nos seus ,orpmen- 
tos na verbas de despeza, dcvidamente dotada, que forem 
approvadas 'pela competente auctoridade tutelar, para fes- 
tejos nbiona& o11 para solemnisaçSo ou comrnemorapão de 
actos ou ae?ntccimentos importantes para o reino, ou em 
especi:tl para o respectivo município. 

Base 26." a 

Serno abjecto de diplomas especiaes as disposições rc- 
lativas a baldios, e a orgauha~ão de orçamentos e cou- 
regulando.se, lia parte applicavel, pelas mesmas dis~osic3es 
que regem aquella caixa. 

8 1." As pensões de aposentaç%o conccdidae at6 9 data 
da promulgq30 do codigo administrativo organisado na 
conformidade d'estas bases continuar30 a ser encargo dos 
mesmos cofres que actualmente são obrigados a pa d-as. 
5 2.' As pnnszes de aposentaçiio concdidns %epoi'epois 

d'essa data serão pagas pela caixa de aposentações creada 
por esta base, mas s6 pelas receitas proprias da mesma 
caixa e dcntro das forças d'ella. 

§ 3.' Todos os eorpos administrativos ficar80 obrigados 
a pagar mensalmente a esta caixa de aposentações, por 
conta de cada um dos actuaes empregados pagos pelos 
seus cofres com direito a aposentaçâo e dos que !e fy- 
turo forem nomeados com mais de trinta anqos,de idadc, 
as quotas por idades fixadas na tabellq annexa ao decreto 
n.O 1 de 17 de julho de 1886, e por çonta de ,ada  um 
dos empregados de futuro n~meados~corn menos de  trinta 
a n o s  de idade a quota de 6 por cento, fazendo ara isso 
os respectivos descohtos nas folhas ou ~ ~ c i b o s  $9 penci- 
mento de qualquer natureza. 

5 4.' Os mesmos corpos ser20 obrigados a subsidiar 
annualmente, quando neeessario, esta caixa de aposenta- 
ções com uina quantia proporcional ao numero e 4 ,impor- 
tancia dos vencimentos dos seus respectivos empregados, I quc serii fixada e repartida pelo governo, e que ~ o d e r n  
sair do fundo de viacão munici~al, na falta de outros re- 

Quando o governo n%o se conformar com a consulta do 
siipremo tribunal administrativo nos recursos contenciosos, 
ser8 publicada no Diaria do gouewra a lnesma ~ ~ l ~ ~ ~ l t ~ ,  
conjiinctnmente com o decreto qiic resolver o recurso. 

Base 

0 s  juizes de direito ficargo, qii:mdo conhecerem dos actos 
das aiictoridsdes, corpos e corpora~õcs administrativas, 
obrigados a julgar e declarar se hoiivc oii não manifesta 
viola9go de lei para os effeitos do n.' 1 . O  do artigo 409.' 
do ~0djg.o administrativo de 4 de maio dp.189G. . 

Biise 24.a 

Os soorctnrios das camaraa municipaes e das administra- 
ções dc concclho oii bairro terão o ordenado dc 4004000 

A .  

5.' ,!i aposentnção dos empregados adminintratipos, 
quer 0s seus vencimentos sejam pagos pelo estado, quer 
pelos ' corpos administrativos, ser& regula&$  elo diaposto 
n'esta base e pelas léis geram de a~osentaçflo dos <nc- 
cionarios publicas, contando. se sempre cumulativamente, 
para este effeito, todo o tempo dc serviço prestado,& Vai- 
quer corpos ou ao estado em cargos ou Bmiregos 

d ~ e m  direito aposenta9ao, 
§ 6.' A aposentaçiio dos empr&ados pagos pelos.~fre? 

dos cor os serS ou a reqaeri- 2 mento o intesessado~ oii por JeterminaçOLo da auctonaade 
ou corporaç8o que os nomaou, na fúrma do respectivorem 
gulamento. * - ,  .. . 

5 7,' Os empregados pagos peIoi cbfqe<'d?s,$(?T?$fid- 
iministrati.vos yiie actualmente nlo têem direito a aPoílen- 
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tas das cbrpora$Ces admiiiistrativas, .podendo tambem ser 
suppriiniclas ou altcsadas as disposic;ões regulamentares 
ou formularias estnbelccidas no oodigo administrativo de 
21 de maio de 1896. 
5 1 . O  Emquanto n2lo forem publicados os dipIomas, a 

que se refere esta base, continuark em vigor a legisiagão 
anterior ao'cedigo administra 2 dc rnarpo de 1895, 
confirmado pelo de 4 de 1896, relativainente ic 
a l i e n a ~ b  de baldios, seu e foros lnunicipnes. 

Base 32,' 

ContinÚa atietorisado o goveriio a coiiocar os emprega- 
dos addidos nos lagares depeildcntes das auctoridades, 
corpos e corporaç0es administrativas; e a incumbil-os de 
qualquer comm,issL de servipo publico. 

Base 33.8 

De bdas as <lelibcraçTes tomadas e asauuiptos discuti- 
§ 2.O A alicnagno cle qualquer terreno baldio, de ~210: dos corpos e corporaG~ea adininistrativas em cada 

inferior x 100&00 rbis, ser8 feita'pela~ Camaris lnunicl- das sixas sessões ordinarins ou extraordinarias fnrh 
ae$, com as formalidades determinadas para aveuda dos imiilcdintamenle o secretario iirn resumo fiel, dever& 

fhros, na lei de 21 de  abril do 1873 e regulamento de 95 
de setembro do mesmo, 4n*iu?~- podendo, tanto a a l i ~ n a 9 ~ 0  
de baldios como a f&t, fazeme independentemc1lte 
de iaventario, quando i g t ~ ' n ~ o  esteja concluido. 

Base $ 7 2  

Serão ampliadas as disposigijes do artigo 5.2." (10 codigo 
'-administrativo de 4 de maio de 1806, concedendo ds ca- 
maras inunicipaes mais amplas faculdades spbre a organi- 
saçãa de  p&tui.as, e entre estas: 

P p a  impedir' que possrt ser apascentado, em tonos ou 
e$ alguns pontos do- concelho, gado caprino ou lanigero, 
.pdendo estabekccr multas a~s,j.nf~actores e orderinr a 
nppGcliens&o do gado como garxfifla d?ellas, alem da com- 
petentc indemnisaçxo por perdas e danin«s, prescriptn na 
lei civil pelos prejaizos causados pelo referido,gado. 

Base 28," 
As airctoridades, magistrados ou funccionarios ,ndmiais- 

trativos, ou agcntea da aiictoridnde rtdm;iristi.ativa, pode 
rso ser demandados sem licença do governo; o res. 
pectivo despacho de pronuricin, ainda que não adrnitha 
tianpa, nenhum effeito produzii.$, sem que seja 

o proprio teor de qlldquer d'esaas deEbcraçaes 
qiiando algum dos vogaes assim o reclame, e que ser&, no 
finl da respectiva sessão, assignado e por todos 
os vogaes que a ella assistiram. 

1 . O  Sc algum vogal deixar de assignar este resumo, 
o secretario declararti essa falta e o motivo d'erla, c~nsi -  
derando-se valido o resumo sem essa assignatura ou assi. 
gnaturas desde quc esteja assignado ou rubricado ,pela 
maioria doa presentes. 

$ 2.O Atb d sessiio seguinte dcverá ser escripta e sub- 
scripta, ou sbmente subscripta pelo secretario, am livro 
especial, com termos de abertu* a encerramento, n~~~~ 
rado e riibricado pelo presidente, uma acta em que 'eir-' 
cnmstanciadamcnte se mencione, corn a maior exactidla e 
clarcza, tiado o quo na sesszo anterior se houver discutido 
e deliberado. 

§ 3.' O vogal que nXo sc conformar com dgnma clèli- 
bcraçso on com a redacção da acta, póde assignar venci- 
rlO, ex~licnr resumidamcntc O seu voto iio resiimo, na 
acta da sessfo, otf em segiiida 5 sixa assignatura, e, recla- 
r""' contra n inesma deliberaç50 ou contra autra qualquer 

rlue 1180 liaja intervindo. 
4.' Emquanto n50 for lavrada (: devidamente ossi- 

mente intiniado, e passe em julgado, ficanrto entno o indi- 
ciado suspenso do exercicio das suas furrcções. 

Dase 28.8 

Haverri ila caixa nacional de nposeiitaçUcs dos empre- 
gados civis uma secçso cspecial de aposentações para os 
einpregados pagos pelou cofres dos corpos adrniiiistrativos, 
taçSio, poder30 adqiiiril-o na confornl$:"l;ic, ilo 6 iinico do 
artigo 1.O do dccreto n.O 1 de 17 de j$llio de 1886, e nos 
tcrruos applicavcis do dccreto de 14 d<loatubro do mcslno 
anno; mas aos quc ao tempo da proniulgação d'este co. 
digo excedam o liinite do idade rnnrç,ado n'esse 8 uriico 
do artigo 1.' do decrcto de 17 de julfio de 1886, s ú  po- 
der& ser concedida aposentaçlo qi~andz, tendo as demais 
condições legaes d'ella, paguem, pelo qenos, para a caixa 
dc aposentações, q~iirize annuidades da"12 por cento sobre 
os seus vencimentos, devendo n'estcrcaso a aposentaç?io 
realisar-se passados seis inczes, d-itiatltc os qitaes contiuua- 
r30 a pagar a mesma quota. 

Bnsa :&O.<. 

O gresidentc d : ~  camai4a que :isaignai* e o secretario que 
subscrever quaesqiter ordens de lMgamento passdas 
eontrnvençiio do disposto no artigo 103.' do codigo :idnii- 
iiiatriitivo de 4 de maio de 1800, ser50 soli(lal.in:nentc rcs- 
ponsaveis pela restituiçlo das qxinntiiis indevidameilte 
pagas, e, no caso de reineidenciii, iiiwrrcrão, alem da res- 
poniabilidadc civil, nas multas impostas pelo artigo 409.O 
do mesmo codigo. 

Base 31.a 
Os facultativos inunicipaes 1130 poder80, scni licença da 

camarn, sair para fúra do coricelho, em cada men, por 
mai. d,e tres dias, scguidos ou intèrcnlados, dovendo cIn 
todo o caso partrcipar a saida no presidente da camra,  e 
fazer sc substitiiii-, qiiando Iisja um sí, fuciiltativo, por 
outro -approvaclo pe'u omiara, liavendo-o na localid~do. 

çna-'ln :L respectiva acta, pode~ão provar-se a s , d e l i ~ e ~ n ~ t i e s  
pelo resumo d'ellns, e as certidões, taiito d'este resumo, 
como d'aquella acta, devcin ser passadas, independente- 
inente de despacho, pelo respcetivo secretario, dentro de 
cinco dias depois de requeridas pelos interessados ou re- 
qu:sitndas pela auctoridade public%. 

Base 34.0 
O i ~ n p ~ s t "  prestaçfo de trabalho poder& sell bxigido 

pelas camar?s -miinicipaes atb dois dias em cada A.nn~, -4' 
pelas jillltas de parochia at8 um dia,'salvo o disposto 90 
§ 7.' do artigo 72.O codigo administrativo. 

Base 85.1 

S60 dispensados da hasta pixblica os contratos para obras 
do rcparapEo ein que forem interessadas as carnaras mu- 
nicipaes, de valor nâo excedente n 100,$000 reis. 

Base 88.11 

No cxercicio das suas attribuigões contenciosns con~pete 
aos de djroito julgar: 

~ ~ b ~ õ  roc]muyl>cs i-elativns.bs ele ipi ie~ das rnsoCiqfies 
littcruri:ia oii da instriicpilo c recreio, & ndmisslo ou ex- 
rliiG80 ilos so<.ios, c aos actos das respectivna direCgões, 
q,,e cilvulvaln violnyao dc lei ou rPg~amen to  de admi- 
nistmçno pi,,,lica, dos seus esfattItos, ou oeensas de 

Base 37." 

E o governo nuctorisado asrever e alterar o ~ s p p a  da* 
qilotas com cluc as cnmaraemunioipaes têem de contrib;iir 
annualilierite para o hospital real de S. José e =nexos. * 

1';ilncio das ccirtns, eni 10 de rnarço de 181)9.=LtlizFi&e~ 
Um,uó PVÇUS Eidc:(o, prcsií~ente=~'rederico A2exandrho 
Garcia I lami tqe~ CarEo.9 Augzcoto Fer~eit~a., 
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O sr. Presidente : -Esta em discussIo. 
(Puusa.) 
Como ninguem se inscrevo vae votar-se. 
Toi appro vado. 


	Discussão sobre a Reforma de Código Administrativo de 1896

	Projecto de Lei n.º 83 - Alterações feitas pela Camara dos dignos pares ás bases que acompanham a proposição de lei da Camara dos senhores deputados, que tem por fim reformar a organisação administrativa (Lei nº 69), em 30 de Maio de 1899

	Parecer n.º 133 e Proposta da Commissão de Administração Pública em 17 de Maio de 1899
 
	Proposta


	Parecer n. º 122 da Commissão de Administração Pública de 1 de Maio de 1899

	Bases a que se refere


	Projecto de Lei n.º 137 de 10 de Março de 1899 (Autorização para o Governo reformar o Código Administrativo de 1896) 
	Bases a que se refere esta lei



